
• 

UNBDOS 

DIÁRIO DO SSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

f-~~-~=---------~~=.,....==~.,....~.,....-==== ...... ===-~-
' .ANO XII - N.' H CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 5 DE ABRIL DE 1957 

l . 
Presidência 

Convocaçio de se!s6es · .conjuntas para apreciaçio 
de vetos presidenciaie 

O Presidente do Senado Federal, de conformidade com o dlspôsto no 
·artigo 70 I 3. 0 , da Constituição Federal e no artigo 45 do Regimento 
Comum, convoca as duas Ca.sas do Congresso Nacional para, em sessões 
conJuntas que ·se realizarl.o nos dias 28 do mês em curso, 2 - 4 - g -
ll ·- 23 - 25 e 30 de Abril e 2 de Maio do corrente ano, à8 21 horas, 
11:0 Palácio da Câmara dos Deputadoa", conhecerem dos \o·eto! presidenciais 
•baixo mencionados: 

4. 0 
- Dia 9 de Abrtl: 

Veto (parei~) ao Projeto de Lei (·n. 0 438, de 1955. na Câmara e nú· 
mero 275,d e 1956, no Senado>, que promove ao pôsto ou graduação ime­
ci.iatos os milyitares incapacitados definitivamente para o serviço ativo e 
tiA outras providências. 

5. • - Dia 11 de Abril: 

Veto <parc1al) ao· Projeto de Lei (n.'" 1.247, de 1956, na Câmara e 
ll. 0 360, de 1956, no Senado> oue provê sôbre o pagamento de subvencões 
• dá outras providências. 

6. 0 
- Dia 23 de Abril: 

Veto <p8.rc1aD ao. Projeto de Lei (n." 1 A31, de 1956, na Câmara e 
n.o 371, de 1956, no Senado) que revigora, cotn alterações, a Lei n.o 1.522. 
ele 2_6-12-1951, que autoriza o Govêrno Federal a intervir no domínio eeo­
nõrru.co para assegurar a livre distribuição de produtos necessários ao 
consumo do povo. 

7. 0 
- Dta 25 de Abril: 

Veto ftotal) ao Projeto de Lei <n.o 1.420, de 1956, na Càmar~ e nú­
mero 393, de 1956, · n J Senado) que concede pensão mensal às viúvas dos 
fundadores da Unive:·sidade do Paraná e dá. t ·dê · o OU ras prOVl DClaS, 

8. • - Dia 30 ele Abril: 

veto. (parcial) ao Projeto de Lei cn. 0 867, de 1955, na ·Câmara, • 
n.• 188, de 1956, no Senado Federal) que cria o Quadro Especial cUniver­
Sidade do Rio Grande do Sul> d.o Ministério da Educação e Cultura e di 
outras proVidências. 

9. 0 - Dia 2 de Maio: 

Veto lparCial) ao Projeto de Lei n.o 595, de 1955. na Câmara .• 
n. 0 11, de 1956, no Senado) que acrescenta dois itens ao art. 2. 0 da Lei 
n.o 1.821, de 12-3-1953,_, que dispõe sObre o regime de eqUivalência entr:e 
diversos cursos de gráu médio para efeito de lnatricula no ciclo c;:olegial 
e nos cursos superiores. 

Senado Federal. 19 de Março de 1957 

Senador Lzma TeiXeira 

1. o Secretário, no exercício da Presidência 

Convocação de sessão conju~ta para apreciaçã9 de •veto• 

O Presidente do Senado Federal, nos têrrnos doart. 70, i 3. 0 , da 
COnstituiçâo Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, con\'oca 
as duas Casas do Congresro NaciOnal para; em sessâo conjunta a reah­
zar-se no dia 7 de maio do ano em curso, às 21 . horas. no· edificio dB 
Câmara dos Deputados, conhecerem do vetõ presidencial ao Projeto de 
Le~ m. 0 1.907, de 1952, na Câmara dos Deputados e n. 0 171, de 1955, no 
Senado Federal) que determina a transformação das emprêsas ferroviá· 
rias da União em Sociedades por Ações e autoriza a constitui!;ão da Rêde 
Ferroviária S. A. -

Senado Federal, em 21 de Março de 1957 

/Senador Lima Teixeira 

SENADO .. FEDERAL 
Mesa 

Presidente - Juão Goulart (Vice­
Presidente da Rep"J.blica). 

,Vice-Presidente - Senador ·Apolônio 
Sales. 

1.9 Secretário - St'l-:.s..dor Lima Tei­
xeira. 

!1.9 Secretário - Senaélor Freitas Ca­
valcanti, 

1.v Secretário- Sen'ldor Vitorino 
Freire. 

4:.9 Secretário - Scr:.ador Kerginaldo 
Cavalcanti. 

1. 9 Suplente - Senaior Mo u r ã o 
Vieira. 

2.Q Suplente - Senarlor Prisco ~dos 
Santos. 

Comissão Diretora 
Apolônio Sales - Presidente, 
Lima Teixeira. 
Freitas Cavalcl.'lU, 
V'i torino Freire. 
Kerginaldo Caval~ar.ti, 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Saotn.c;;. 
Secretário: Lt.uz Nabuco (Diretor 

Geral da Secre~~r~!l. •. 

Comissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Cunha Mello - Pref?ldente. 
Argemiro de Figueiredo Vice-

Presidente. 
Gilberto \oiarinho. 
Benedicto Valladares. 
Gaspar Vel3Sso, 
Ruy Carneiro. 
Lourival F'ontes. 
Lima GUlmarães 
Daniel Krréger. 
Attilio Vivacqua. 
Linet:. Prestes. 
Secretário - Miécfo dos Santos An­

drade., 
Reuniões - Terças-feiras, às 10 hs. 

Comissão de Economia 
Juracy Magalhães - Presidente. 
Fernando· TávorA Vice-Presi-

dente. 
Alô GuirnarB,es 
Carlos Lindenberg, 
Gomes dt. Oliveira 

Alencastro Guimarães. 
JUlio Leite. 
Reuniões: quarta.s-feiras, M dezes­

seis noras. 

Secretário - Renato de Almeida 
Chermont. 

Comissão de Educação 
-e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente. 
Ezechias da Rocha - Vice-Presi-

dente. 
Ne1son Firmo. 
Assis Chateauoriand 
Vtvaldo Lima. 
Reginaldc Fernandes. 
Mem de Sâ. ... 
·secretário - Phtncisco Soares ·Ar­

ruda, 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 hs. 

.Comissão de Finanças 
Alvaro Adolfo - Presidente 
Vivald_o Lima - Vice-Presidente. 
Frant'l!õC0 Gallotti. 
Ary Vianna. 

Onofre Gomes. 
Paulo Fernandf.S, 
Carlos Lindemberg, 
Olympio de Mello, 
Lima· Guimarães. 
Fausto Cabral. 
Daniel Krieger. 
Juracy Magalhães. 
Othon Mãder. 
Júlio Leite. 
Lino de Mattos. 
Novaes Filho 
Domingos Velasco. 

Suplentes: 
Mendonça CJai.'k~ 
Mourão Viena. 
Otacmo Jurema. 
Attilio Vivacqua. 
Lineu Pr·estes. 
Mem i:ie Sá. 
Secretário -
Reuniões ás 

.a.enato Chermon .. · 
sextas-{eiras, às io,3Q 

horas. . , 

Comissão de Redaçãl! 
1 - Ezechias da R,(\cha _ Prest ... · 

dente, 
2 - Gaspar Vel<"Jso - Vicc-Pr.:!Sl• 

I dente. 
8 - Argemlro dO l"ltl1lelredo./ 
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4 - Saulo Ramo.~. l*) l 
I - Sebastião Ar.cher. 

(*) Substituido, L"rlte:imunente, pelo 
Ir. Rodrigo L1b0. 

E X F? E·c I E N T
1 
E 

I 
OEI"AfH'AMI!NTO DE IMPRENSA H~CIOHAL 

Comissão Mista de Revisão da: 
'Consolidação das Leis doJ 
Trabalho. " 

Secretária - Cecilia de Rezende 
M:.u.tin.s. 

Reu1-1iões 
tlorn .. 

Te:-ças-!e!ri\S às 15 

Comissão ·de Rclaçõé& 
Exteriores \ 

GeorYino Avelino. - Presidente. 
João ViUa.<ibóas. - TTice-Pre.s1dente. 
Lot:rival Fontea _ · 
BernardeS Filho. 
Gilberto Marinho. 
Aura Moura Andrade. 
Benedicto Valdares. 
Gomes de Oliveira. 
Ruy Palmeira. 
S 2eertário: J--. B. Castelo Branco 
ReuiJlões; - Quarta-Fejtaa -~ 16 

Horas. · 

Comissão de Legislação Soc1al 
Neveb da Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro -- ·Vlce-Presid~te. 
Mendonça Clark. 
Otacilío Jurema., _ 
Sylvio curvo. 
Domingos V P-lasco. 
FaU&to Cabra.l. 
Secretário 

!~üller. 
Pedro tte carvalho. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 hs. 

Comissão de Saúde f'ública 
1 - t:l.eginàldo Fernandes - Presi­

dente. 

.2 -·Alô Guiln.arães - Vice-Presi-
dente. -

3 _:_ ·l- Ludovko. 
4 - Ezechlas dá Ro-~,a 

~'1'0" -RAL 1 

ALBERTO DE. BRITO PEREIRA 

:"·H~ IDO ... lt'V.ÇO ·DII ~"-l.lCA46&a OMPa DA -•' .lo - AaOA9lo 

Ufi'M UI i ll llliUIA UIA MURILO F'ERREIRA ALVES 

OÍÁRIO 00. CONG~ESSO NA4 ~IONAJ.. 
eaçAo 11· 

.. 
tmpreuo naa Otlclna, elo Oepart-nto do lmpro ua Nacional 

A VEJfOOA RODi!IGIJES ALVES, I . 

AIIIJATVI.J.B I 

'a:EPAI\TIÇ6l!S .ll PJ.I\"I'!CtJLJ.IlEI' 
I 

rtrlfEltOI r.uuos 
C..pi\al o/l•terlor .C..llital t btotior · 

' \ i 
~.oo 

1 
Semeetri •• , _.. •.• j.... .trl 

IILGOlAA.o .•"-··~···~····~ ..... trt . . . 'I i . 
3emat.tro ••••• ,.. • • • • Cri 
A.no, ......... 1 •• ~. • .... • Ç.rl 

' / 
; lllYril>r 

uoo 
;e,oo 

· .. 1. . : kto ica 

1S6,00rAH .~.,; ......... :.... Qrt .tt8,t8: Ano 0 O o I I O O I I o e I I I. 0 O 

.:._ Excs.iuadaa as para 4) ext.erior, ·que soiió Sfl m.pre a~niais, as 
assinaturas p9(ler-ce-lo '&O.Dlàr, ND. qualquer ó.,poca..: por seis me&el 
ou um ano. · I 

-· A fim· de póssU,ilit.ar· a reiQ.essa 4e valores J oom.panbados de 
esclarecimentos quanto i sua aplir;ação. solicit.amns r'.êem preferência 
1 remessa .por· meio de cheque 011 ·vale postal, emi,.idos a lavor do 
Tesolii-eiro dco D.epartaBlentO de lmpren~a Racional. : 

- Os taplomentoi às edições .dos órgãos oficiais1 aeriO fornecidos 
aos assinantes .aOmonte mediante aolidtação. I · · 

· - O custo do número atrasado será aérescido 4' Cr$ O,to o, ·)or 
exer~le:n ·decorrido. cobr.ar-se-"lo mais CrS 0:50 / 

Senadores 

L!ma Teixeira. - PrNld•nto 
Rtt7 Carneiro 
Pllinlo Müller 

j FranciscO oauotti 
Saulo Ramoa 
Argemlro de ~ao 
Othon Mliáer . 

, Xerg!naldo cavaloan11. 
Jdl!o Leite. . 

DePufodol 
Ema.ni Sã-tiro· - Vice-Presidente 
Aarão Steinbruch - Relator Geral 
Tarso Dutra -
Jefferson Aguiar 
'Cunha. Mello - Presidente 

· Moura. Fern.andea 
l.!curgo Leit'e -
.Silvio Sanson 
Louiival de Almeida. 

· ·Ra~undo Brito. 

Ata das Comissões 
: Comiss~o de Redação 

3.• REUN-IA O, EM. 3 DE ABRil. 
DJ! 1957 

(EXTRAORD!NARIA) 

Â!J de'z:essei.& horas e ·cinco minutOli 
c!o dia três de abril. do ano de mil r.o 
vecentos e cinqüenta e sete, ·na Sal; 
das ComiSsões, reune-soe a Coinissão d, 
Redação, sob a presidência do Sr. Se 
nador Ezechias da · Rocha, achandci-s· 
presentes <>s .Srs • .Senadores Argemir• 
de Figueiredo e Rodrigo Lobo, designa 
do para .Substituir, interinamente, o Se 
nhoi Saulo Ramos.· 

Deixam ie comparecer, por mottv 
justificado. os Srs. Senadores. (;asva 
V~Jioso. e Sebastião Archer. ' . - Vivaldo Lima. 

Se·cretãria. - Diva Gallottl. 
Reuniões Quintas-feiras, àr 15 .. S:ecretária: 'ny kodrigues Alves 

Reuniões: ®arta-Feiras, às 15 ho:. 
.ras. 

Comissão Espe;:ial incumbida 
- dé elaborar ; lS · Projetos do 
. Código Eleito'ral e do Código 

. B ~ida e, séln alterações, aprovai.! 
a ata da reunião anterior. 

horas.-

Comissão de Segurança 
Nacional • 

Onofre Gomes . ....:... Pre.aidente. 
caiado de. castro .. :::- Vice-Presi.:.· 

dente. 
Alencastro Guimarães. 
Francisco · Gallotti. 
Maynard Gomes. 
Sá Tinoco. 
S?JlVio Curvo. 

- Reuniões t\.s quinta&-feiras, Àl\ 15 
ho~as. · 

secertirla: · Rt>mll44 Duarte. 

Comissão dé ~erviço Público . 
CMI 

Comissões EspeCiais. 

De Revisão-do. éódig~ 
de Processo. Civil 

João Villa.sbôM--- Pres~dente 

Georgino -àvel.!no - Vice-Presiden-
te _ · 

· Attilio Viva.cqua - RelJltor 
Filonto Müller , - -

· secxetário - José .da. Silva. Lisboa 

Partid2rio. : · 
'. 

J.oã.o Villasbóa.s I_ Presidente 

O Sr. Argemiro de Figueiredo ofe 
!ece ~ ~preclação da ComiSsão p_au 
·cer em que apresenta a r-edação fim 
do Substitutivo do Senado ao Projct 
.de Lei dã. Câmara n." 158, de 19;( 
q~,te · diSpõe sôbre a administração de 
Te-rrit6rios Federais. l Mem de _·Sá; - Vice-Presidente 

·Gaspar VeUoso 1- Relator Qo PrO-
f jeto ~o Código l :leitoral O A Com.:ssão apro:va 0 par.ecer. 

Gomes. de' Ollv•.l ira - Relator do As deZesseis horas e trinta min"uto, 
Projeí-9 do Códigi1 _PartJdá.rlo nada tpais havendo que tratar, o Sl 

Paulo Pernandf1
1 nhor Presidente -encerra a reunião, d 

" J · vr~ndo eu, Cecília de 'Rezende Ma: 
• Fra~o Arruc1 a - SeCretáriO. ~ _ -tins, Secretária, a preunte ata -qu 

· · ·~ uma vez aprovada, será_ assinaC:.a · pel 

c:;,~~~ã~ ~s;~;~i-
1

d~ ... ~studos Comis~ão de ~:forma Constitu­
- da ~alonzaçao ~os _Rtos To- · cional:cpara, emitir parecer 

cantms e Parnatba. sôbre Projdo de Reforma 

Sr. .Presidente. 

ATA DA 14• SESSÃO DA 3• SES 
- SÃO LEGISLATIVA DA 3' LE 

GISt:ATURA, EM" 4 DE ABRil 
· Mathias Olympio - Presidente Constituciory'!l n. 1, de 1956, ·DE 1957. _ 

-Pris~o dos Santos. 
Gilberto.· Mari7iho •. 

den
notemíngos . vei .. co - Vice-Pr<Si· que· altera a' Emenda Constl· 

Presidente. t · · I , · PRESIDC!.NCIA DOS SRS. APOLC 
Vi<:e-ProsF Mendonça Clark Re1ato1 UCIOna n. I. • NIO SALLES LIMA TEIXEIRA 

-dente. 
Ary Vianna: 
Sá Tinoco. . 
Caiado de C48tro, 
Olimpio-· de Melo. 
Metit -de Sá. -
Secertiria: Julieta Ribeiro do& -san­

tos.- · 
Reuniões. ,..: Quíntas·l"elras, ·ê.s 16 

horaa. 

Comissão de Transpórtes, 
Comunicações e Obras Públicas 

1 - NovaiS Filho - Presidente 
a·- Neves da Rocha - Vice-Presi-

dente 
1 - Francisco GalloUI 
' ~~Nelson F1rmo 
O - COimbra Bueno 

Remy.Areller · I - V CT R NO E · 
Parsifal 13arroso AttUio --VivacQu 1 _ Presl~~ 1 0 1 FR IRE: 
Coimbra Bueno 1 " • 
Ezechias da. Roch.ll. . Lima Guimar1 es Vice-Pres1· .A-S 1-4 hora~ e 30 minutos atharn-

Secretã.rio 
vetta · 

Reuniões 
horas. 

dente · ,presentes os Srs. Senadores: _ 
- José- SOares de 011· - _ · :j Vivaldo Lima - Mourão Vieira· , 

Gaspar V'e1Ioso1 Cunha" Mello - Prisco dos. Santos ~ 
- · Sexta.s·f~iras &s 20 .Ruy :_carne1ró j _AiVa""ro AdÕlpho - Sebastião Arch 

-Saulo Ralll08 ' Vict · F · '· · Ar• L Lourival ·F t .. -. ormo retre.- . c a eão ·,. 
Caiado de 

0~· ;ro r oáo Mendes - M e'!J-Of!ÇB Clark 
Arg.emlro · Fi!rni ire do . Onofre Gomes , - ,Faustq Cabral 
Daniel Kriei'er' Fernandes TáVOra - K~ginaldo 
Mem de· Sá i· .v~canti - Georgin.o Ave-lino -. 
Alvaro. Atlolpt, o ·ginaldo' Fernandes Ruy · Carneiro 

-_ . De Mudança da Capital 
Coimbra ·Bueno ;..... Presidente. 
Paulo -Fernandes Vice·Prési~ 

.dente . . . . . . 
Attillo · ·vtvec.qua - R-elator 
Alberto ~aJ:qualini 

J;J~ Guimarãel! João Arruda ~ ArgemirO de ~Figtt 
'- Jofio .Vllla~boa! · ·.r A ·1·· · S 11 N 

Lfno de· M~ttor' re::o - P? ~mo a es - ov~ 
• •· · 1 Filho - EzechJ.Bs .da Rocha ~ Frel 
Rct.miões. às . 1 ...... •!eira, M , , ,·, Cavalcanti.~ Rul Palmeira - Tú 

horas. . l _ l.eite - Mllynard Gomes - Loitri1 
Secretário - J 9 Castejon ·Branco." Fonte:s Neves da Rocha -. Li. Reuniões - quip.taa~retra. ~ 

· Lino ·de Mattos 
secretlri<) - .sCb.astião ve·g .. 
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rietxelia . - Carlos Lindenberg. · 
Attílto Vivacqua - Ari Viana - · Sâ 
Tinoco - Arlindo Rodâgues - Alen­
castm Guimarães - Caiedo de Castro 
- Gilberto Marinho - Benedito V<1-
ladares - Lineu Prestes - Li110 de 
Mutos - Moura Andrade - Domín­
'gos Vellasco - Coimbra Bueno Pe­
dro Ludovico - Silvio Curvo - ToãiJ 
,Villa.!bOB.! - Filinto Müller - Othon 
Mader - Grupar. Velloso - Gom<~s 
de Oli~eira - Rodrigo Lobo .:..._ Da­
fliel Ktieger - Mem de Sá - (53). 

O SR. PRESIDENTE: 

A Usta de presença acusa o com­
parecimento de 53 Senhores Sena-_ 
dores. Havendo número · lega], estã 
aberta a sess~o, 

V:--~ seT lida a ata. 
O Sr. 29 Suplente, servindo 

de 2° Secretário, procede à lei­
tura da ata da sessão anterior, 
que, posta em dí:Jcussilo, é sem 
debl'lte aprovada. 

O Sr. 1° Suplente, servindo de· 
1' Secretário, lê o seguirrte. 

EXPEDIENTE 

. Mensagem do Sr. Presidente da 
Repü.Hica. n. 0 120. restituindo au­
tógrafos do Projeto de Lei da Câ­
mara 11. 21, de 1957, que autoriza a 
União a constituir uma Sociedade pOr 
ações, que se· denominará Sociedade 
lfennoeloitrica de Capivari (Sote1ca), 
e dá outras providências, jâ aancio­
Jiado. 

Aviso do Sr. Ministro da Fazen. 
'lla, n! 254, comunicando estar envi­
Jiando. esforços no sentido de aerem 
ultimados os esclarecimentos a que 
)e refere o Requerimetlto n9 -419. de 
l956, do Sr. FrancisCO Gallottl, 
~ Dê-se conhecimento ao Reque-
. re.nte. 

Oíicios dos Pruidli':ntu · do Sup"e­
mo Tribunal Federal, do Tribunal 
Superior e Tribunal Federal de Re­
Cursos, do Superior Tribunal Militar, 
do Trihun~.l de Contas da·. União, do 
Tribunal Superior do Trabalho, do 
ifribuilal Marítimo e do Tribun3l de 
Justiça do Distrito Federal. agrade~ 
·cendo a comunicação da eleição da 
rwva Mesa do Senado. 

Expediente 

Está finda a leitura do Expediente. 
A Mesa acaba de receber o oficio 

ijque vai s:er lido, ........_ 
' É lido o seguinte 

OFICIO 

Em 4 de abril de 1957 

D SR. PRESIDENTE: 

'Achando~me Impossibilitado de con­
tinuar a participar dos trabalhos da 
Comissão de Legislação Social, ve~ 
nho declarar a Vossa Excelência ·que 
renuncio ao lugar que ali ocupava. 

Atenciosa saudações. - Domingos 
:Vela.scos, 

O SR. PRESIDENTE: 

Oportunamente, a Mesa designará 
'b sUbstituto de S. Excia, 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

:Argemiro de Figueiredo, inscrito em 
~rlmeiro lugar. 

O SR. ARGEMJRO DE FIGUEI­
REDO: 

Lê o seguinte discurso - Sr. Pre· 
·sldente. No último discurso que pro~ 
nuncieJ nesta Casa, tive a oportu­
nidade de- emitir a minha opinião peR­
soa} sôbre o ajuste ou convença:o de 
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·FernandO de N~onhã, o~a eótpolgan- -~de V .• E~da., pois ~. refere ai:t que O n:::tciona'ísmo que prega essa r~­
do a opinião pública nacional, vou dizer no l5<.:guimenco do meu dis- lítica 4! irraciomu .: func!:~o oara a.t 

FoCZ!lizei, Sr. Presideot~r, o· pro~ curso. nações. Inspira-te na rivalida-ie e 00 
blema em sua feição jurídica, S..lcial (Lendo) ódio dos -po .. :JS e::!rc si. 
e Política. E no discorrer da argu- C·~:xuçavam~se d~alentados à vista O nacionalismo 1 todo transe entra .. 
'mentação, esfor~ei-me para . dcmons- do cenârio llacioilaJ e testemunhavam va o progresso do Bras:r. Uma nação 
trar que um falso nacionalismo des 4 escoaren1-se: as suas riqueza!!, os fru~ como a n~ r.:Uo .co.:!-c temer 0 re­
figurava a face real da matéria, dan~ tos do seu trab:.J!ho penoso. sem valo- tôrr.o à ~:t;ca da colonização es.:ra ... 
do4lhe 0 colorido de umà submíssiio rização e sem cc.-peusação, atraídos v~zadora. As no.s.sas cv.J4;ç~ geográ­
do Brasil à política colonizadora de cruelmeilte pela amb!Çiio de prosperidade fica~ e climáticas :tsseguram o estabe ... 
nações estrangeÍlas. Não pt<!guei dos ou~ros nt:.deos hu~anos. Com? po- lecimento de uma r ~e .de prod•.! ·ãao 
contra o nacionalismo sadio, êste que, der.i. ... e:cpcmdir-se o pen:;~nento nactO ... suficiente às no.ssas nec~ssidade.s. Nãe~ 
em boa hora, é classificado como :-:!- nalista, pé:·3 se afirmar intê:na e. extc_: ... a.ss_.::r.tamo.s a no=:.~ economia ao-:::ola. 
nõnimo de patriotismo. N•ing'uém namente, quatldo a vida socml e e.:ono- nas areias mowdiças da monoc~Jtura. 
ignora , que constituímos uma nação mica da nação cindia ... se entre grand~s As nossas ind.istr~:-:s e~c•rativ~:; ~ .. 1::nufa ... 
complexa nos índices de sua geogrà- e pequenos estados_; entre pobres e ri; tureira.s, quase tódas, podem viver e 
fia física e humana. Variam, ni'ltu. cos: entre priv.il • .,:ados e a.Jandon<ldO~· prosperar com matúias·primas nacio­
ralmente, as nossas condiçõe.'> 'iOl:rais Como se for11_1aria . assim uma consc1.:: nais. 
e econômica em função da diversida- ênda llilcionahsta? : Por outro lado, temos os portos aber ... 
de r~rr'õ:-s c d~ dimas, ent q:.~e Não ..:..!Sejamos proclamar, Sr. Pre· to~ '10 C:om&•c:io de -tõ:las as nações. 
se divide o terirtório pátrio. Dife... sidente, qc essas c-ndições, negativas Por que êsse receio, Sr. Presidente, de 
renças de tem?eramento e inteligên- à estabilidade da Federação e ao ideal, voltarmos a ser um pais colonizado por 
cia dão, Igualmente, traços caracte~ nacic:J.alista, ~;:;~ejam_ de todo eUm.:nados estrangeirO? Será que evitant~o o con .. 

. risticos diver:;os aos homens do nor~ na vida politica e administrativa da Uni... tacto com uutro.s povos afastaremos 
te, do centro e do Sul dêste Pal.c;. ão. Mas, sentimos Júbilo pa:·::ótico em êsscs perigo, criado nos ~Hrics de 
Não ê possivel negar essa afirmativa, reconhe,er roue 0 Nordeste. nos últimos. nossa timidez? e raciocionarmos bem 
Pacífica e incontroversa, na opinião ancs, vai se 'integrando cada vez mais o perigo n~o c~tará. n.J regime d:ts trQoO 
dos escritores e sociólogos. Impõe- na comunhão nacional. E ago~ra, tra~ cas que geram a riqueza e a prospe-­
se, portanto, Sr. Presidente, o es, çamHlhe 0 v1goraso plano de recupera... riclade das nações. Está sim nesse na .. · 
fOrço comum de todos os brastleiro3. ç:::> econômica. Permita Deus gue êle cionalismo que prega a política do iso-o 
no sentido de vencermos êsses fatores se efetive com a celeridade que se im~ lamento. 
naturais de de.sagregaçªo para for ... põe aos próprios intcr~sses nacionai!!· Ninguém!.! iJuda, Sr. Presidente; seJ:Q 
maç:i!io de uma unidade nacional s~ Dos nossos trabalhos, colhe a nação a ·ajuda do capital e da técnica de au­
gura e estável que ofereça ao Brasil apreciável saldo em divisas.. Três Ma: tra~ na;:ões, o nosso nacionalismo ja .. 
as condições necessárias à ·sua gran~ rias. Paulo Afon::::-, a irrigação, o f1... mz.is poderá promover a grandeza e 
deza moral e material. nanciamento, a ~can.ização ·da lavou- prosperidade dêste Pais. Pr. i.samos pro .. 
· &se ·é o espírito do nosso nado- ra as nran.cks e P-equena ... indú~:trias: duzir o nlic:es·.:.:.:o para a vida int::"rna 

nalfsmo, que precisa ser cultivado, e a ~xper:-~cntàção, o fomento à produção, e o máximo para exportação. Se nãG 
que se estrutura e fortalece· no es· f\ transformação e [lproveitamento de pugnarmos por un: .. -po:ítica larga e ge .. 
treitamento cres~ente dos laços ::h. nossas Jiqu:z3~ latentes~ tudo, Senhor n :rosa que e~ tenda a mão a .i os o.t 
Pederaç:lo pela união e fraternidade Presidente, ·:a. mL.Uplic••r o volume de povos, sombrios serão os noSsos do fu.o: 
de todos os brasilelros e pela ação nossas reserVas em divisas e engrande~ turo · 
politico-adminfstrativa do Poder Ccn- cer vertigin~amente o progresso nacio· Não devemos ·esquecer que o noss() 
trai, no tratamento equitativo e justo na!. 'comé:;do rxterior apeia-se, todos êle, 
dos estados que constituem a ll'll~o. E vamos, éntão, com uma conciência no sistema do prot:..::ionismo est:.tal. 
A êsse sentimento nacionalista opõem.. nacional bem· forníada, aprimorar, in ... Igualmente, as no.s.sas indústrias ma ... 
se 

0 
individualismó retrógrado e 0 re.- ternamente, .;sSo,! pensamento ml:ionaUs~ nufatureiras. Que significa êsse :dsternal, 

gionalismo antfnacional e separati.~ta. ta, libertando o Pais o cuanto possível. Protegemos o r:ue é nosso? Protegemos 
:2 realmente impossível criar-se e das contingências econômicas a que êie JJo.rq~ somo.'\! nacronalistas? Exfgifuos 

cfesenvolver~se uma filosofia nacio.. está naturalmente subordinado, na guerra que se consuma só o que produzimos?. 
lista em uma repúbllca federativa, &em e n::: paz. Quais os resultados dessa politica?.E:Ies 
a formação de uma consciência na O Brasil é nosso, na expressao feliz estão à vis: .. , Senhor Presidente. Afas..-

1 ! d I d d D tam4~e os similares estrangeiros, mais de na • nutr n o-se nos víncu o.! e e patriótica do. nobre Se na o r omingos • .Jaratos e talvez melhores com os sa .. lnterêsses práticos e comuns. Velasco •. r11!afl.do ·em· respos:.a ao meu 
O Nordeste padeceu muitos anos ú.ltimo éliscurso •. Sim, nosso é todo o . crlHcl<?S ingentes- do povo, explorado 

U le pela alta dos preços, para se beneficia .. proscrito rlo amparo tutelar da nião. Brasil; nossas são as r.iquezas que nê 
d I f I ã . 1 · . rem as elites argentârias do País. E Pers.egui os pe os atores c itll tlcos: se encontram; nossa é a sua inte igêne1a: 

pelas end!!"mias: pela pobreza: pela é 0 seu caráter; a Sua e:1ergia criadora. tão çrrave é essa. si~ .. ~ão que, se por. 
fome: os, nordestinos só eram lembra- Nossas são as suas conquistas, nas c.f... um instante. 0 governo suprimisse a pr{)o( 

teção alfandeg1,rla, que exclui do co-o: dos para as contribuições tributárias, ência~. nas letras.,. e nas· artes. Nosso 
qUe asseguravam o progresso de êle será sempre', na marcha' vertiginosa mér~io a- p .... Jução esto;..:.geira, as nos-< 
outra re:Çliõ~s e, para . contribuição ào seu progresso. Vamos torná-lo, Se... sas indú.stria~. mesmo instaladas. ao p€ 

b da matéria-prima nacional, ruiram por do sangue, na defesa do regime e nhor Presidente, sempre maior, sem a • terra, CODOo um castelo de stas, in"' 
da integridade da Pátria. dicação dos nossos s~ntimentos nado~ capazes de resistír aos atritos da con• 

O Sr. Felinta Mullcr - Dá V. Ex- nalistas. Como faz! ... Jo? Isolando-o da 
celência licença para um aparte? comunidade ínternacional1 Extripando as c~rrência · Ssse nacionalismo precisa ser. 

O "R. ARGE! 'RO DE FIGUEr .. raízes históricas e orofundªs qu~- nos CoJ:!!'Jo. g nacionalismo contraditório 
REDO ...:.... ~ois não. vinculam aos americanos. FeChando as e lUDe~to que s~ utre na miséria do 

O Sr. Felinfo Muller- Disse o no'!Jre portas dêste Pais à cc!a!Joração es- povo. Que estarei dizendo, Sr. Presto~; 
colega que os noróstinos eram chama... trangeira? de~te? Desejaria, ~ .. roventura, que de~ 

f f truisSemos de um golpe os alicerces 
dos para 0 sacri ido, e êles- apirmo-a As nações, ·sr. "'residente, são como da vida econômica do Brasil, apoiada 
- jamais faltaram a nossa átria. 03 ho~ns. Não podem· viver ·iso~ na proteção To E-tildo7, 
Neste passo do discurso de Vd. Ex a· la das. Nelas. mais do que a inspira- Não, Sr. Presidenfe. o que desejo' 
quero prestar aos bravos no

8
r e~!inos, ção da iriteligênda e dos interêsses :;all~nt~r é a base artifkiaf de nossa 

que em todos os recantos do rasll tra... práticos, atua o t fjnfo da sociabilida... economia. os erros govêrnamentals do 
ba!ham e produzem para a nossa gran- de. Tão •bsurdo -,,·a o homem •·-· ti l d 
d h d h d i u .,... ~ es mu o a in ústrias .naclonals imprc).c 

eza, a omenagem a mln a a m ra~ lado dos seus semelhantes como as prias e o delirio d!ss::- nacionalismo a 
ção. nações desligadas da comunidade inter- todo trãnse que __ o am~ .•. ro do que 

O SR. A~GEMIRO DE· F!GUEI- nacional. O progresso de uma nação i no_sz9, mesmo c;ue se .ttire a naçãO 
REDO - Agradeço o aparte de Vossa parece~nos lmpossivel · sem concurso eo abismo da miséria e da fome. 
Excelência, que ilustra nieu discurso. das outras. O intercâmbio moral • .lote· _Nunca precisamos tanto, Sr. Presloo! 

O Sr. Cunha Melo - O nobre ora~ lectual .! material é que dinamiza o den!_e, da ajuda técnica e financeira das 
dor permite um aparte? progresso dos ovos. Já tfvemos opor ... nações estrangeiras. Impõe-se uma re .... 

O- SR. ARGEM:::.o DE FIGUEl~ tunidade de· afirmar que, se excluirmos forma rápida e suh:-tan<;ial na estrutura 
REDO - Com todo prazer. dos fndices do nosso progresso, tudo eçonômfc·a • ~ Brasil. :e, necessário du~ 

O Sr. Cunha Mello - E:sses males q?anto nos Ll fncorpora.do pela ~influên.- pJi.car, pela técnica, a capacidade pro-o 
que V. Exa.-está apontando· resultam c1a de na_ções ~~I_s ~dtantadas, pouco I dutiv.il do solo nacional e renovar. sub"" 
da mâ prática do regime federativo, no.s restaria, A C!~ncia, o . .com~cio. a tit.:Yiado ou ..;ooer!}iza..;o. a. nossa apa"' 
do desvirtuamento dos laços que deveri ... · indústria I).ão se aJustam a pohttca do relhagem industru!l antiquada e inefido~ 
àm unir todos os Estados. is~lamento. ~les não têm J?átria. Ex .. e~. F~~Yergonha, Sr._Presidente, t~r~ 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI~ pnmem a attvldade e o .es[o;ço do bo~ 1 ~s . indústrias n::;çiOn!lis funcionando 
REDO - Agradeç~ também o aparte mem na busca do epe1!e~oQmento,. t com matérla~P.,rJma l.Qç~la_!~ .taP..~dil-4 

1 
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ele de c-cncc""iência, mesmo nos merca~ nome dQ Partido Republicano associo .. 
1 dos internos, com p"rodutos similares me às hOmenagens prestadas ao Coro ... 

estrangeiro; ~nerados pe!o1;1 transportes. nel Eurico Sousa Gomes Filho, cujo 
S~se I! o nosso nacionalismo, que se desaoarecimento constitui nã~.. só para o 

'llutre no ideal de ver c Brasil forte pàrija'o ~e V. Ex a. mas, para tõda 
!E feliz, integrado na comunidade inter .. a ~açft_o, u_ma ,.,ra.:;.~ perda. 
na danai. Nacionalismo em que as nos-- Oí SR. GJLB~RTO MARINHO -:­
sas rwuezas latentes se integrem na Muito agradeço o . poio que, em n?me 
economia do povo e t J; -1 função so~ do Partido /Rep<.:bli;::mo, acaba de tra~ 
Cial; em que se aperfeiçoe a nossa téc· zc•· o ilus~-; e brilante representante 
r.· de produção, bai:~-:1do o nível de Alagôas, Senador Ezechias da Ro~ 
do custo de vida e recuperando as O Sr. Mem de Sá - V. Exa. dá 
condições necessárias à nossa partici~ licença para um aparte? 
pã;cto .1os mercados· internacionais; ~m O SR. GILB :RTO MARINHO -
que sr ~2cm ao estrangeiro a segurança Pois não. . 
e a paz nos~investimen::)s úte:s à vida O Sr. Mem de Sá - Estou sabe'ndo 

·da naç[o; nacionalismo que mantenha neste mo:rllento que V. Ex a. faz o ne; 
a supremacia estat~l na exploração do àolôgj,o do Corõr.~c' Eurico Sousa Go~ 
petrôleo ~as dê à Petrobrás so recur~ mes Filho. Sinto~me profundamente to­
~os_ estranqeiros materiais e t-cnicos ca- qdo. Embora mais idoso, fui campa~ 
p.:: ,2s de um ·::.p~·oveitamento intensivo nheiro do ilustre extinto nas ruas e co­
e fecundo' daquela .;queza; na_ci~nalisma li!nioª- de P 1\<? Alegre. É, pois, com 
de paz e de ordem, sem a -deturpação emoção, qUe me associo às homenc:.gens 
das ideologias exóticas e sem o falso tão justamente prestadas por V. Ex­
pr.~riotismo d-os demagogos eleitorais. ce!ências a um homem que, no pouco 

Era o nue tinha a dizer, Sr. Presi~ tempo vivido, t-ato deu pcl9 Brasil. 
dente. :.-:i'ui:o bem; mui' bem. O ora~ O Sr. Novais Filho - Permite Vos-
d. é cumprimc.ttaC::J). sa Excelência um aparte? 

O 'SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- O SR. GILBERTO MARINHO 
REDO- (Continuaahora doexpedi~ Pois não. 
ente~.) Dou à ·palavra ao nobre Se- O Sr. Novais Filho - SolidaÍ'izo-me 
nadar Gilberto Marinho, por cessão às justas homen.:..gens que V. Ex a. tri~ 
do nobre Senador Ezechias ·da Rocha; buta a um brasileiro ilustre, que prestou 
segundo orador ítÍscrito: grandes ser. iças â nossa Pátria, nas 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE,.. diferentes pos:[çõ2:. que ocupou. 
DO - Sr. Presidente o Partido Social O Sr. Rui Palmeira - Permite Yos~ 
e~: __ xrãtico incumbc~1:.e de exprimir sa Excelência ·um aparte? 
a sua mágoa e compunção e de dizer O SR. GILBERTO MARINHO 
pe::-o.nte f!.s:.- augusto P:enário palavras Concedo o aot".: ~e· a V. Exa. 
de elogio e de saudade à memôrla de O Sr. Rui Palmeird - A pancada da 
nosso antiç:To e querido companheiro, União D2:nacrática Nncic::oal solidariza­
Coronel Eu!'' C:e Sousa Gomes, ontem se ao pezar do Partido Social Democrá~ 
fal-:~::!o. Fundado:- da secção carioca tico pelq des~warecimet.!!9 ;•.:> Coro1:el 
dét agreminção partidária a que nos EUrico. Sousa Got~::cs Filho, que teve 
orgulhamos de pertencer e seu- primeiro atuação destacada não apenas na poli~ 
:Vice-Presidente, m:~:no depois de in~ tica mas, na administração, tendo mere­
~!-~·ssar, acompa~t-----.~-=v seu chefe e ami- cido-áustos"louvores à i ;;111te da Estrada 
ogc, o gro.r::. :':c::rdentc GeL:io Vargas, de Fc;.,_J Cer..tral. do Br1sil. 
brilhante colega e seu tio, Senador Ale- O Sr. Danicl'Krieqer - Conterrâneo 
e seu ir.icidor- na vida pú:.Iica, no::_;o do Coronel Eurico Sousa Gomes Filho, 
castro Guimarães, no Partido Trabalhiis· a'ssocio~me às home:;:;agcsns que V, 
ta Ilrasile:ro, . jz.mz.;s permitiu que se Exa · presta ~- sua memória. 
r a• .. ssem os fundo.s vi_p.ct~l:::·:.. afetivos 0 SR. GILB=!<TO MARINHO -
que o ITJav~m ao~ quadros pessedistas Os apartes com que me distinguiram 
da Capital do 'País. os nobr:_; Senador Ezeqhias da Ra-

0 Sr. Cu . .lw Mello - Permite Vo~· cha, Mem d<! Sã, Novais f1ilho, Rui 
aa Excelência t 1m apa~~e? Palmeira e Dan:el Krieger, em nome 

O SR: c.·::..BEr:TO MARINHO - dns bancadas do Partido Rcpu!Jlicano, 
·C. . ·muita honra. Partido · Libertador c Un:. Democrá--

0 Sr. Cunf:;:r Mello - O nobre co1e- tica Nacion.aJ, vêm conferir à singela 
ga pode falar, também,. em nome do oração que estou proferind. a magni­
r ... ~:do Traba.hisL J?raSil.,.iro, c· ~ pres- tude adequada u ·uma mat1ifestação do 
ta sua homenagem ~ .memôria da Co~ Senado da P~pública. 
ronel Eurico c~e Sou'sa Gozftes, quer Homem de 1u~~_. e_ ·de .energia in-· 
como militnr, que. como administrador Q~~brantável, adrr:inistrador seguro, tr_a­
quc fci durante muitcs· .::nos, Estrada balhador de têmpera e pertinácia, a 
d~Ferro Ce~.tral do Brasil. 1u~r 8inda sua perda desfalca consideràvelmente o 
como pclitico no Distrito Federal. patrimônio 'volítico e administrativo da 

Perde o Drasil um filho que lh.e dei. ~ C!Pitd f'lu ...:.."-' ... otiblica. 
lCOU 'Ji.-<J.de patrimônio de serviços pres- o Sr. Lino de Mattos - Permitt: 
ta·'.Js. · V. ·E--.... um aprte? 

O SR. <:;ILBEilTO Ml'.R.INHO - ü SR. GILBERTO-MÀRINHO 
!_~:=:to agradeço a' honrõsa outor('._t que, Com muita honra~ · ' 
no maute:J.to, m_; desf:!re o ilustre Li- O Sr-. L .. o de Mattos :..:.. Peço, em 
d . ._. :.':o Pn.rtid_o T'r_?balhista, nista Casa, nome da bancada do Partido SoCial 

· Senador Cunhu Mello, Progressista, permissão a V,· 'Excelen­
Professor dêsse benemérito e exem~ 

t ~=-- c..:_-candário, hon. 1 do magistério 
nácianal, que e o Co!égio Militar do 
niais m;,_,rtante ferrovia da Nação, ár~ 
Rio de ]tlneiro, duas vêzcs clifetor 'clã 

"dn". p.Jsto em qile se :.-uve com han_;a, 
. IJ :-c::_:;u:::a ex:trc.:. ,. dedicação, ·o Co-

rene: E~;riço Sous.,__ Gom( Filho madru. 
ga .<.les..:~ logo a gõst. péla eção pclí~ 
t:_::a e a v~.;. ;J.Ção pa·ra o serviço· pú­
blb.::. . - ' 

O Sr.· Ezequias da Rocha ·- Pernlite 
'"!V. E~t. um ~.Qartc,? 

cia para incluir. no discurso -que está 
proferindo, a· triste:a. da meu Partido 
pelo· fa1eci:nento dêsse ilustre homem pú~ 
hlico. Sentimos. t:::un0ém, como Vossa 
Excelêncks da Partido Soc:al Deffiocrá­
tico, o desaparecimentos do; eminente 
patricia. . . 

O SR. GILBERTO MARINHO •. 
M·tito agradeço ao nbbre Senador Lino 
de Mattos_ o apoio ·e a solidariedade 
que traz _da bancada do Partido Pro­
gressi .. _tn de que é um das expoentes, 
nesta Casá. · 
:_ Sr .. ·. Presidente, ·sob o pêso' de· viv<.~ 
e intenª' emoçã_o. p~~nlP_lci" n~ste ins­

Em ta\}J:e, com a Slm!)L~ lad{' pré.;ria d<:~s 
i m~is puras c::pansões- do sentimento, ( 

I O SR. ~·LiõERTO MK.lNHO ...:_ 

1l" .. .r· y, l;xâ, a· ap_:t_g. · 
. O Sr. Bzechias· da Rocha -

estas palavras de despedi· la, como um 
modesto, mas sentido preit', de homena. 
gem ao _amigo dileto, fiel companheiro, 
destemido e devotado, de tantas ~~g~ 
nas comuns. , 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O or~dor .é ·cumprim<ntado). 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua 
-Tem a 
Gomes de 
inscrito. 

a hora do Expediente. 
palavra ao n )bre Senador 
Oliveira, tel ceiro orador 

O SR. GOMES .DE OL :VEIRA. 

Não foi revisto pelo c radar - Se­
ilhar Pr"esidente, Senhorc; Senadores. 
Não quis, há dias, retarc-ar a comuni· 
cação, à esta Casa, d< s impressões 
que colhera na reunião dos gover­
nadores em Santa Catar na: e trouxe 
as minhas congratulaçõEs pelo êxito 
e mc

1
smo pelo brilho !aquele Con-

gresso. 1 

Só posteriormente me 1 \:hegaram às 
mãos os elementos que lhavia' pedido, 
necessanos a instruir a: 1reciação me­
noS superficial dos tré balhas reali­
zados naquela oportun~:lade. 

Nessas condições, não: querO deixar 
de transcrever, nos Anllis do Sena­
do, tão preciosas docum':ntos. 

Trata~se da Indicaçã~ e das seis 
Resolução .unânimement\· aprovadas 

no VI Conferência dos 1 Governadores 
dos Estados de Mato ( ;rosso, Goiás, 
Minas Gerais, São Paul< , Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa: Catarina, em 
que se tratam e se assen :am providên­
cias 'da mais ·alta r ~tevânda não 
apenas para o meu Est<do mas para 
quantos constituem a B~, cia do Para~ 
ná~Uruguài. i 

A Indicação encamin~1ada ao Se~ 
nhor Presidente da Rt pública está 
assim concebida: 

"Senhor Presidf' nte: 
Na IV Conferênc' a dos Gover­

naêlores dos Estad Js de Mato 
Grosso, Goiás, Mim

1 

s Gerais, Sã.:l 
Paulo, Rio -Grande ::1o Sul, Para~ 
ná e ~santa Catar.ina1 que integram 
a Comissão In teres tê dual da Bacia 
Paraná· - Urugua , Conferênciã . 
'essa que acaba de i ;e realizar em' 
Florianópolis, ence' rando-se sob 
a honrosa presidên,:ía de Vossa 
ExceJência, aprese\ .teu o Senhor 
Governador de Min/ s Gerais a se­
guinte indicação, ! un.ânimemente 
aprovada pelos outr1's seis Gove-r~ 
nadareS: 

"As dimensões dc
1
; finan'ciamen­

tas -indispehsáveis P'. ra a concreti~ 
zação do ·programa . :omum di! de~ 
senvolvimento da B::· da Paraná -
Uruguai impõem t ma pôderos:t 
contribuição federal. Não será com 
as datações .própria~· ·dos orçamen­
tos dos sete EstadO:; componentes 
que se· Viabilizará •. execução si­
multânea dos nume}oso.~ emnreen­
dimeÍltos Que se apr\ sentam instan~ 
tes, pn;mente.s, irre

1
:lutíveis. Nem . 

~.será por meio de 'auxilias espo­
rádicos e eventuais da União, por 
mais vultosos, que :le poderá elê!~ 

. hora r um programa: básico, estru­
tural, .orgânico. R, de .cohtar~s~ 
com uma, base minh

1
1a. de r'eCurso;o: 

financeiros pr€-viar, tente compu­
távf'ís, a en'rifplo d

1
J qu~ se ·veri­

.,.fica em relação à Amazônia, ao 
P..--l'f"l'"'"'O rl<!s Seca!', ao Vâle do 
São Franéisco. · -

A C:-anst!tuição I edcral dis.nõc; 
em seu· art. 198,1 que: - ;.Na 
execução do plano 11~ defesa· con~ 
tr-01 r~ C'h·ii·os da de, ,omi'1ada seca I 
do Nord!'ste, a Un~ ".o d?sncnde-r.?i. 
anualmente ':.om ;~.s: , •bra." e- os ser-

Viços de assis:.ência econônúca e 
social, quantia nunca inferior a 
três por cento da sua renda tri~ 
butária'". · 

O art. 199 prescreve: -- "Na 
execução do plano de valorização 
econômica da Amazônia, a União 
aplicará, durante, pelo menos vinte 
anos consecutivos, quantia não in.. 
ferior a três por cento da sua ren.._ 
da tributária". 

No _Ato das Disposições Cons .. 
titucionais Transitórias se in.:cre .. 
v e o art. 29 que determina: -
"O Govêrno Federal fica obriga .. 
do, dentro do prazo de vinte anos. 
a contar da data da promulga. 
ção desta Con;;tituição, a traçar 
e executar um plano de aproveita .. 
menta total das posSibilidades eco· 
nômicàs do rio São Francisco e 
seus 3fluentes, no qunl aplicar~, 
anualmente, quantia não inferior a 
um por cento de suas rendüs tri~ 
butárias", 

No caso da Amazônia e no do 
v~e sanfranciscano a motiva­
ção gira em tôrno de. um grande 
rio, de uma extensa\bacia hidrogrâ .. 
fica. Outro tanto deveria ter ocor~ 
rido em ·relação â Bacia Paraná­
Uruguai, Omitiram-se na Assem .. 
bléia Constituinte as representa. 
ções das Estados interessados. 

:2. evidente, não obstante, que 
a Bacia Pàraná-Uruguui está a 
merecer tratamento equipo! ente, A 
área do.s sete Estados da Bacia 
representa cêrca de 39%. da su~ , 
perfície. total do Brasil. Nessd 
área se adensam mais de 51% da 
população global do Pais. Nesses 
Estados a União arrecada aproxi .. 
madamente 60% de suas rendas 
tributárias. Infere-se que a po ... 
tencialidade econômica se despro­
por.cion~ com a área, o que pres .. 
supõe desenvolvimento intensivo. 
No entanto, na área compreendi­
da pela rêde potamográfiéa Para­
ná-Uruguai se observa evoluçã()_ 
desigual. E. assim ocorre porque 
ess::t área· é hinterlândica. Os rios 
eme;gindó via de regra próximo 
do litoral, refluem para o interior. 
Investem-se de um sentido con~ 
tinentalista, mediterrânico. Como 
que estão a indicar a trajetória do 
progresso. Se há regiões satisfa­
tOriamente desenvolvidas, outros 
ainda se encontram aguardand<l 
o "demarrage" para o desenvolvi .. 
tnento que os fatores latentes lhes 
possibilitam. Ter-se-á de condi .. 
cionar o deslocamento das frontei­
ras econômicas ·pela ocupação das 
áreas hinterlândicas. Ter~se-â de 
acêitar e utilizar essã destinaç~o· 
incoercível. 

O panorama sócio-econômico 
dessa grande bacia hidrográfica 
oferece aspectos antágônicos. des­
n· )eis incomportáveís, c9ntrastes 
ir_pressionantes, correspondendo a · 
hiatos no pÕvoamento, vaz{ós de. 
mográficos, estagnação econômica.· 
Verifica~se, todavia, a tendência 
das correntes migratórias para a 
fixação nessas áreas. Essa tendên .. 
cia terá de ser estimulad ae favo~ 
reéida, proporcionando~se aos mf.. 
grantes as oportunidades a que 
têm direito . 

Não se deverá depreciar o sig ... 
· nií:icado da criação de um pode ... 

raso mêrcado interno nessa área, 
o que Obviamente b~neficiarâ a} ... 

· tamellte os centros de maior im • 
pulSo econômico, -

A ("~f<!tistica revela-nos que em 
L400.000kffi2 de cinco Estados 
componentes da S.:tcia se concen-
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travam· 27 milhões de Brasileiro, 
ao passo que nos 1 .877.000 km 
de dois outros Estados apenas se 
computavam pouco mais de 2 mi~ 
lhões de hê!bitantes. 

Para que êsse contraste se ate~ 
nuc é que se impõe realizar com· 
plexto programa da Bncia Para· 
ná-Uruguai. E êsse programil não 
poderá concretizar-se com os t.!­

cursos ordinárias de· que a Co­
miSsão dispõe e disporá. Terá d·! 
contar com recursos muito mais 
vultosos, fornecidos pela União. 
E recursos prefixados, certos, de· 
finidos, não os que possam decor­
rer de dotações orçamentárias, de 
sua natureza aleatórias, flutuatl· 
tes, instáveis. O mesmo imperati­
vo que aconselhou a inscrição na 
Carta Mãgna dos preceitos rdati­
vos à Amazônia, ao Nordeste e 
ao Vale de' São Francisco, prt~ 
ponderâ pnra adoção de idêntica 
providência no que tange à Baci'l 
Paraná~ Uruguai. , 

Se 7% das rendas tr:butárias 
da UD.ião .se acham, por fôrça .1e 
preceito constitucior.a1, ~atrib!Jidos 
a três Zonas distintas ( 3% à 
Am<l.Zônia, 3% ao Nordeste, 1°/0 

ao Vale do São Francisco ) , não 
parece exagerado pleitear-se que 
lei federal vincule, por um pra::o 
de vinte anos, i% da Receitct I ri~ 
butâria Federa!, anualmente, para 
que se execute o vasto prograwu 
de valorizacão da terra ·e do hll­
mem na B~cia Paranâ - Uru­
guai. Se o sete Estados compo­
nentes contribuem, em conjunto, 
com mais de 60% das arrecada­
ções federais, afigura-se razoável 
e~sa retribuição específica de 1 °/o. 

• 

Os Estados não impugnnram, 
· quando da Constituição de 1946, 
essa destinação de rendas em i,-lc­
ndido do Leste, Nordeste e Norte 
do País, Espera-se que os manda­
t.ários do povo dessas regiõ~s no 
Senado e na Câmara da Repúbli­
ca venham a apoiar a iniciativa 
por equi.dade, 

Nem se acredita venha o Ex('­
cutivo Federal a opor-se a es•a 
pretensão justa e procrdcnte por­
que ela se reveste do sentido na­
cional. Não n inquina eiva re­
gionalista. lnspira~se em alto e.,;­
pírito de brasilidade. 

Propomos, consequentementc. se 
coordenem e congreguem os esfor­
ços de tôdas as unidades fedPra­
tive~ integrantes da Bacia Pa­
raná-Uruguai, a fim de que se e:;­
tabeleça, em lei federal, a contri· 
buição permanente da União, na 
base de l% das rendas tributá­
rias, para a realização sistenlé­
ttca, rackmal.e ordenRd". do pro­
gramn de V<liorização -do inesti­
mflvd potencial econômico e hu­
mcmo concetrado nos .srte Esta­
dos, As inc<lmput.;~das riquezas 
imcn1entcs de~S<" imensa ri'Çlir-n pre­
cisam ser urgentemente mobilizadas 
no ínterêSSf' maior, no supremo in­

. terêssc do País, por imperativo rlo 
enriquecimento nacional". 

F...,<,minhomrlo-<t ;o, o conb~cimen · 
to de Vossa Excelênciã, estão cer­
tos os Governadores que R a.pro 
varam a Cst~ oficio subsaf'vrm, 
que p]a tnen'cl:'r:í dl' Vosfl:l Exce~ 
lênda, em seu alto dis~<:ortino Jos 
problema.« n<.1cionai~. seu V<llio.,ísc;i­
mo c indispcnsávei~ npoio. com a 
tomada de pronto das providên­
cins ne.cessárias a sua concretl · 
zacPo .. 

No ensejo. qur se 00~ ofercce, 1 

apres.er.tamos a V essa Excclirtd? \ 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL' (Seção 11)' 

os nossos protestos de elevãda v- n) ·empreender estudos ·re-la-
estima e distinta consideração". tlvos à criação de um Balanço Re-

Seguem-se· as assinatUras dos gional' de Investimentos Vis:m.:lo; 
Governadores. . )"" a) orientar e financiar a 

A primeira Resolução é do se- realização de programas re-
guinte teor: gionais de desenvolvimento 

"Os Governadores dos Estados economrco, suprindo de o-
de Mato Grosso, Goiás, Minas pitais as inicitivas privadas 
Gerais, São Paulo, Rio Grande mais indicadas; 
do Sul, Paraná• e Santa Catarina, b) atuar como agente da 
resrolveram, em sua VI Conferêu- ClBPU em operações finan-
cia, realizada em Florianópolis, ceiras relativas a instalações 
autorizar a Comissão lnteresta- de indústria sem reaparelha-
dual da Bacia Paraná-Uruguai, menta, ao fomento e melho-
por êles integradas a: ria tecnológica da agro-pe-

a) Após entendm1entos com 3 cuãria, ao reflore~tamento e 
DNPRC, terminar o projeto d~ outras. 
melhoramentos dos Baixios do P.I·· Idênticos estudos d-:-wm 
rananema, executando-o med,iante .ser· feitos em relação ao Ban ... 
concorrências administrativas, den. , co do- Oeste, proposto na V 
tro do mOntante de ... trinta e cinco Conferência. 
milhões de cruzeiros de seu orça- 0 ) estabelecer entre os Esta~ 
menta prévio. dos-Membros um regime de pre .. 

b) Executar os trabalhos de sente de dados, - estudos e con ... 
interligação dos levantamentos e clusões sõbre defesa e conserva-
réguas hidrométricas do Rio ... Pa.· ção do solo; florestamentos e re ... 
raná, no trecho Guaira UrupUn~ florestamentos; reservas flore.stdt.;, 
gá · defesa sanitária animal e veg::ota!; 

c) rever· os orçamentos dos experimentação agrícola; extensão 
projetos coQ,tratados com a Deer- agrícola econômica domést~ca a 
nes Planejamentos S. A., para crêdito supervisionado; pesca í: 

a navegação dos rios Paranapane-· indústria do pescado; oliviculwra; 
'ma, Ivinheira e Brilhante, fücan. agrostologia: inseminação artifi-
do a suplementação para posterior cial. 
aprovação do Conselho Delibera- p) estudar e promover a oolu· 
tivo. ção de problemas lig<1dos ao di!· 

d) realizar estudos para a lo· senvolvimento E'COnômíco dos Es· 
calização e construção de uma tado~ da Bacia, cooperando, sem~ 
ponte sóbre-o rio Paraná em Sete pre que solicitada ou por iniciati· 
Quedas. va própria, na elaboração de ~·ro· 

e)· prosseguir nos estudos do gramas gerais ou projetos ~!-ipecí-
RiO Pardo, iniciando a organiza· ficos de investimentos de alto in· 
ção do projeto para a navegação tertsse econômico. 
com interligação" das Bacias do- As indicações ora aprovadas 
Amazonas e do Prata através dos serão examinadas pelo • Conselho 
rios Taquary e Araguaia inid· Deliberativo juntamente com os 
ciando, no mesmo sentido, estudos respectivos orçamentos, a tim de 
no iio lguatemi. que possa ser elaborado um pro-

ff Realizar éstudos para o urama de prioridades para r-mi:Ja· 
aproveitamento hidrelétrico e para draJ,TI.ento e execução dês.ses trcba-.. 
a navegação dos rios Ival, Pi- lhos dentro das possibilidades fi-
quirl, e Iguaçú, nos moldes adota~ nancel.ras da Comissão". 
dos para os estudos em cursos nos Essa_s resoJuçoes deverão ser exami-
rios Paranapanema, lvinheira e nadas pelo Conselho Deliberativo dessu 
Brilhante. Comissão. 

g) proceder ao levantamento Outra Resolução está vasada "nestes 
do ;io UrUguai, em idêntica con •. têrmos: . 
dição ao que cstâ Sendo feito no «Üs Governadores dos Estados 
rio Paranapanema; que mtegram a Comissão lnte~ 

h) continuar sua colaboraçã.:. restadual da Bacia Paraná-Uru· 
com o Departamento Estadu~l d~ guai, em sua V1 Confcrêucía rea· 
Rio Grande do Sul, para n tntcr- Jizada cn.. Plorianôpolis. nos dias. 
ligação dos rios lbicul - Jacui, 30 e 31 de março de 1957, rcsol-
ampliando seus trahalhos com a vem: apelar para 0 Ex..::ekntis· 
inclusão de estudos de ligação dt- simo Senhor Presilente da Re· 
reta de Pôrto Alegre ao Atlântico; pUblica, no sentido de: 

i) promover. junto aos órg2:os a} serem intensificados os tra· 
federais com?etentes, o pros.~equj. balho.~. de execução do T, P, S, 
menta dos estudos de ligação f'ntrc (Tronco Principal Sul), como li· 
Laguna -Pôrto Algre através. gação vital que é. para 0 de-,alogo 
d<t pl;micie Costeira de Sant,, Ca. dÓs centros produtores do .:>t.l ·do 
tarina e Rio Grande do Sul,· nêle.s País. 
colaborando, se preciso.: b) Ser acelei-adas a construção 

j) a se entender com o lnsti- e a pavimentação da BR-14, ro· 
tuto Experimental do Carvão do devia que ligará os Estados do 
Rio Grande do Sul e Institutos Sul do Pais a Brasília. 
;_nâlogos de Santa Catarina e :lo c) autorizar o Ministério de 
Paraná, bem como com a Comis-- Viação e Obrqs PUblicas a. pro-
são do Plano do Carvão, no ~enti- mover a lnterli~ação da Estrada 
do do aproveitamento das cinzAs de Ferro Sc.nta Catarina com , 
do carvão nacional, como puzu- Rêde da Viação Paraná-Santa 
la nas, em conc.retagens e nsfalta- Catarina. 
mentes. · d) Ser recomendada ao Depar· 

I) completar os levantamentos tamento Nacional de Estradas de 
e executar o projeto para 0 ,,pro- Rodagem a construção de umã 
veitamento hidrelétrico do Salto ponte sõbre o rio Paranaíba, t:lll 
do Pir<JpÓ. Cachoeira Dourada. 

m) cooperar com os Es~ados e) Determinar ao Depai"tamen~ 
- mt>mhros no estabdccimcnto do to Nacional da Estradn de Ro-
centro de estudos de fisicrt nuc!-?ar. dagem o p:-o.nto início da cons-
príncipalmcnte para a aplicn~ão trução da ponte" sôbre o rio Pa-
como fonte de ent'rgia. raná, na BR-3-!, p_ara o que a 
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· comissão fornecerá, szm ónua 
algum para o Govêrno Fcderdl 
projetos compktos organizéldos de 
inteiro acõrdu com as din·trizcs. 
especificações e normas du mes­
mo Departamento. 

f) Ser imediatamente iniciada a 
-execução da us;na hidroeletru.a 
da E1>treito no rio "Uruguai. 

g) Serem po~t~s à dispusiçâ() 
da Com ssi:io Interesta.Jual da 
Bacia Paraná-Uruguai medianle 
convênios, as dotações que fi. 
guram no atual orçamento da 
República para eStudos e projetos 
da usina hidroelétrica Urub'.lpungã. 
que a mesma comissão já realizou 
e para melhoramentos da omvega­
ção no rio Paranaíba e .10 rio 
Paraná, a montant-e de Pôrto Epi· 
tácio. 

h) tendo em vista a importância 
que desempenharão no st:primento 
de energia elétrica à. Região 
Centro - Sul• os ap:·oveitam.:-ntos 
hidroelétricos de Urubupungã no 
rio Paraná, na Us;na Capivari ... 
Cachoeira, do sistema do litoral 
paranaense, bem como a Usina de 
Canoas, em Santa Catarina serem 
l-sses empreendimeritos incluidos 
no plano Nacional de Eh-trifica ... 
ção e relacionadas em set plano 
de prioridade. 

i) ser imediatamente re9istrado 
pelo Tiibunal de Contas o cré­
dito de Cr$ 60.000.000/JO cia lei 
n.o 3.04:1. de 21 de ;iezc-mbro 
de 1956 destinado -iO meio da 
construção da ponte s•3Lre , ri;, 
Paraná, na BR-34 e mcluída na 
proposta orçamentáría do exerci~ 
cio de 1958 uma dotação de Cr$ 
80. OOÇl. 000,00 _para sua C\tn.::li.são. 

j) ser incluída na proposta or .. 
çamentária do exercício -ie 1958, 
na Verba de Cr$ 4\J. 000 000.00. 
para prosseguimento, pelo DNER. 
da ponte sõbre o rio P:~ranft. no 
Pôrto Presidente Varg'ls {ex. .. 
Taboado). 

1) serem incluídas r..os orça .... 
mentos· da União, a :Jdttir do 
exercício de 1958, verbas para 
estudo e construção do L--edw da 
BR-33; de Campo Grande a Põrto 
Presidente Vargas», · 

A· quarta Resoluções estabelece o 
seguinte: . 

«Üs Governadores'. dos Estados 
que integram a Comissão lntcres~ 
tadual da Bacia Paranâ~Uruguai. 
em sua Vl ConferêÕcia, .realizi.!da 
em Florianópolis, nos dias 30 <>: 

31 de março de. 1957, resolvercnu 
autor.zar a mesma Comis&ào: 

a) solicitar do Govêrno Fe-
deral autorização para o estudo 
do aproveitamento hidrelétri'co de 
Sete. Quedas, no rio Paraná; 

b1 dar início imediato aos es .. 
tudos do aproveitamentO integral 
da Baciu dos rios Paraná e Uru .. 
9uai, dentre os quais deverão fj .. 
gurar os estudos de Urubupungâ 
e Sete Quedas». 

Outra Resolução diz: 
«Üs Governadores dos Estados 

de Mato Grosso. Goiãs, Mmas 
Gedais, São Paulo. Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa Catarina. 
integrantes da Comissão Interes .. 
tadual da Bacia Paraiiâ-Uruguai. 
em sua VI Conferência, em Fio .. 
rianópoli:;, resolveram: 

- realizar os trubalhos do Je .. 
vantamento plano altimétrlco do 
rio Paranaíba, formador do rio 
Paraná. 

Esta Indicação que 
mento das indicações 
const.::ntcs de outras 

ê compJe-.. 
aprovndé!S 

Resoluções. 
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deverá ser~ ~xmnin;da- peJo ,.._n~ p · 
1 D ""-'..., assa para o ~,:erddo 'de 1957 do · 

&e- lO elibe~ativo juntatnente com um ~aldo d~ Cr$ 5 _763 _0JO,JO. • que o anterlornioet te Previsto. 
o seu orçamento, a fim d:e que No relatório da Divisão de Es- Já nos foram eptrl!ç ues numero-
p9.ssa ser elaborado ó progz-ama tuáos e PlaneJamento. encontrará.-. s_os. estudos, ~l::l.Dtils e.· proJetos pre-
à::- ünb:.tlho, cem escala de pr·o- S h · · v hrumares e amda agc:a, eril 'feve-
rid.ad.~.. paca seu nqua.-1 .. ,.,..., •• ,,,o· e os en ores . Membros do Conse- . 'ltt I . 

.............. lho· DeJibe1·ativp- mnplos informes ~rm u mo e março :orrcnte dois 
exec~:çt:o dentro das possibil~da- a respeito das atividades da Co- ilustres ençrenheiro:s ' hoiandeses, 

1 _ de., financeiras da Com1ss2.o:P · - d especialistas, iespon >áveis pelo 
. ~ última Resoluç:lo está a~sim -con~ tmssao, - e acórdo · c:om as dirctrí- projeto final, aqui e ;tiveram dis-
_.b:da: ~es que lhe. foram tra'.;«dns e dcn- , d D 
- O ~ tro dits eutori::açõcS daC:as ao S<':U cutrn o com a ~vls~ :.> de E.studos 

" s Governadores dos Estãdos Úrgào E~cutJv.o. e Planejuemnto os iltimos deta-
' dG~ Mato Gr.:::~so. Goi<is·. Min<:~s lhe.s. · · 

~rals, S~~ 1-'~ulo, R:o G~~am.:e Po'r êle se verifica que os es- Deve êsse· projeto "f\nal ser~ en-
do Sul. Param~ e S::.nta- Catarina, tudos e projetos de" abastecimento _tregue até agtsto pr ixbnO. 
r~solvem em Sua · VI Conferén- de água que a Comissão resolverá : ProSseguem os.~ tr-; balhos de le-
Cl~, renllzada em Florianópolis, totnar a seu cargo em cidades de vantamento do rio f ardo e os es---
se-;am tomadas p-ela ConiissH<) In- vários listâdos, esColhidas -por· seu.s tudos · de sua in!erli, 1ação com _os 
terestndual da Hac:a -Par;,ná- Uru- Gov-crnàc.ores foram 1:oncluíclos e rios· Taquar1 e Ara ~uaia, cOm- a 
.Wl.)-al, providtnciãs necessárias ~ entre\;jues. Beneficiaram-se dêsses transposição do di vi or das Bacias 
-'Sonst!tul.ção d<t Companhi"a. Hi-· p:ojetOs as cidades de Três La- do Prata e âo Am<T:Onas. 
jii.,:!"_!ét:ica do --Ürubup:.mgã s. A., g.:Jas e Ponta Porá. em Mato Ainda: no Sl'!tor -J [uvial. vem a 
nas ril?ldes das rhinutas apresen· Grosso; ltumbiara e Jatai, <'m Comissão. no. Rio ( 1rande do Sul, 
'tldas po:la Vice.--Presidi'ncia Exe- Uoiâs; Apucarana. l}O 'Paraná; Ca- c_oopetando com o t!spectivo· De~ 
cutiva da Ccmissão e que d-esta noinhas, em Santa Gõtarina e Ga- partajaento nos estt: :los e. levanta-
Resolu~ão_ fdem parte inteçirante, nhãcs, em Mlrms G<!rais. mentos neces~âríos a um projeto 
devendo ser · consC!uida.c; minuta.s Os estudos e trabalhos· de le~ de i!)teriigação dali rio« Jl~_;~ .. ~ -e 
definlt'vas, <!pó.~ ton•"·!t• acs Re· vantamentc e balis-amento do tío Jao_i. , 
presentantcs dos Est~dôs na Paraná. com ~a execução de Cartas ·Co_nsUtuir-SiH"Í a~ .im no Estado 

· ll11"Sma Ccrnlss::!t~. de navégação para o Jongo tre· suiiuo, t.e •t-,\: ~-
cho de Guaira,a Juplâ est~o c<m· fluviçll. de 'collsideJ1áveJ impcl?.~.l-

Tenho ainda· em me!os. Sr. Presi- duldo.s. As cartas l-evantadas. r-:al- cin, _pritlcipalmerite! se se comple-
4ente, o Rebtór:o da Ccmi:-são In- ·ciente .primo.rosas, .estã'a _sendo im;. tar· o projeto co"in ) aa ligação di-
terestaduaJ da Bnci<~ Para~á-Urugual. pressas, por cOnta -da Wmiss"ão. ret:ã de Porto A1e;1re ao Oceano 
rel?.t:vo e o cx'("'rcirio de _1956.. P.elo Servíço de Hidrogra.l-ia e Na- Atltlntico. _. , . 

Trata-r:: o de vclmnoso traba!h~, re- ve-qação de nossa Marinha de No· setor Cietrich1 ade: man~ve. a 
theiâdo de estudos e ni.ap-JS Q\1~ ~bem Gucr:ra,·. que a ê_:.;sés serviços pres- Comissão durante 'todo 0 ano, 0 
4litrm da hnnortânda ,. s!nnifir;aç~o dos tou integral e in-estimável coope- o IDáximo interêss .' no desenvolvi--
estudos realizados pda ComJs.são In- ração. roento do pro)eto ! lo Urubupungá, 

· terestadual. · Por · convêniC) assinado, assume cQntratado com .J a .. Edis~mbrás 
COmo-- ínfroduçãa <1.o R::htói·io. 

0 
êsse Serviço, por conta da -Co~ S. A .. desta Cap1· al;.e com a Se-

Ministro AlVnro de Sousa Lima, eS- missão, <.1 responsabilidade de Jna- ciedade Edison, d ~ Milão. ' 

., 

. ,:.· 

__ creveo- o segui~te: 
nutcnçãa do b;.\hsamento do rio.· Todas o~ trabalh'JS a nossO ca'tgo 

.Os. servio;os realizndos já vêm foram executados ; tOdos oS dados 
' Refere-se, o presente relatório às 

,__ atividades cla Cçmissão · Interetta­
dual da Bada Paraná-Uru{lu<ü Ílo 
~xercic:lo de 1956, 

-RELATóRIO DO EXERCI-
CIO DE, 1956 

Acham-se das minudosament.; 
txpastas nos relatórios anexos de 
aua Divisão de Estudos e Plane­
jamentos ·e de· sua Divisão- -Admi­
nistrativa, acompanhado êste dos 
tespectivos balanços. 

V erijica-se por ês~s últimOs 
que, em 1956,- além do pequeno 
Baldo do exercício anterior, con~­
tou a Co~iS$ão. p·ara faz~r face 
11 seus encar~os Hnanceiro:s, ape~ 
l!.a.s ~::om uma contribuição do Es~ 
tadó de São Paulo, do_ qual. por. 
ton~a de -dotações de exercício:~ 
an~eriares. recebeu ela Cr$ # • 

22.000.000,00. 
Nenht!m · EStado entr'ou <linda 

com as Contribuições .devídas Dl:ss~ 
Ex:ercicio de· 1956 e alguns nem 
mesmo com. as de -1955 e 195-4-. · 

Há mesufo Estados q~ não de­
ram ainda a devida- homologação 
legal ao Convênio . de que se ori-
ginou _a Com(ssão, ~. . - , 

~rge. (l~e essa aftuaçíio &e re9u­
lanze, p_Ol!l;, provida que seja de 
recursqs, acha-se agora a Comissão, 
com -grande ac-ç:rVo d~ dados, ~?:5-­
tudo.s, lewu~tament-os e projetos 
que já possui. em condições, d~. 
nãQ ·apenas planejar os trabaltios 
qu;;: lhe ín\;umb'e, mas vivamerire 
atacar sua: éJt:ecuçâo. I Mo_n_taram as. despesas da _Co-

1 llli~s:'io no ano 'fiitdo a· ·Cr$ ; •. 
_.-\ 17 ~016.717_,10,- iOclUindo-s.e •nesse 

total-.tôdas. as_ despesas -c()ro estu­
dos; l~vantamentos e plÚjí..:os con~ 
tratados, con_cluidos ou tni execuçlló:­
.com a- impres~§.o de. rel~tórioS e 
plantas: com· àlllguêi.s; com via ... 
ogens ~t, finalmente, com todo 0 
seu pessoal, ~nsalista o1J contra· 
tado, Que s:lo mlnbnas. -

apr_edàvelmeute cont;ibuindo ·para- a que contr~tualm' mte nos ohriga· 
o desetl"volvim~nio -da nav-egaçãl.l mos foram" fornec1dos. 
no trecho ilo .rio Paraná por êles Foram assim ·1· ~alizados vastos 
beneficiado. ·Levantamentos .ae·.-ofotogramêtTicos· 

Mostram os levantamentos fel- das reQÍões das c' uédas e das zo~ 
tos, conjugado!\ ·com os estud-;:s do nas a inundari 1 :vantadas nume-
Mo Paranapanema, a necessidade rosa& secçõ_e·s do' ·rio e feitas as 
de um derrocamento~ nos ·Baixios determinações da1 vazão, para 0 
de Paranapancma. situadas no rio que contOu a Comissão com a 
Panmá. juntos•à fót .-do seu aflu- colaboração do [' epariamento. de 
ente, que lhes dá o nome. Aquas 'e Energia' Llétrita. do: Es~ 

Um primeiro, projeto l~vou a Um tado de São ·.Pc>ro. E com a 
orçamento de Cr$ 120.000.000,00. cooperaç~o do Im ~ituto de Pesquisas 
'considerando, nas· condições ·atuais, Tecnológicas forc111t.feitas prosj>ec· 
econõmicameiÍ.te injustificilvel. ç-ões e sondagem geológicas. 

Procedeu-se então a uma· revi- Deve: o projeto los Ser entregtre: 
são •. em a qual foi levado em-(onta em maio próxim:1. de tnodo a.: per· 
a réguiarizaçãa da ·vasão do rio, tnitir o estudO- d ~ editais de con~ 

.que resultará das obras de Furn.ls corrêncla para e:'--ecução das obras 
t d~ UrubuPu.ngá e n"a qual. ao Civis da . prim~ir 1 etapa prevista. 
envez dum C~;~lado de 2,5 m para · E até setembro; dever5o ser en~ 
a·- ;1'avegaçâo de todo ·o ano, admi~ tregues as esped ficações dos. eqUi .. 
tiu·se, -para 81,5% do 'tempo,- a Pamentos. 1 

passagem de embarcaçõeS ·calando· ' ~ T~ata-se de, u1
1 
1. proje«;" de i:on ... 

apC"nas 2 metros, .._ ·siderável lmporti tnciá, pois essa 
Nessas, condições, perfeitamente uslna hüiroelétz ea, .que poderá 

admissíveis e de~ muito superiores atin~ir a doi~ r_
1
tUhões ·de cavalO!\ 

às atuai::;.~ baixa o orçamento· a vapor,- modif!<::ad. radicalmente as 
Cr$ 32.1QO.OOO,OO. condições econ01

1
1icaS e sociais da 

Urge atacar ~ obras, com a imensa regl~o -tbra~ilelra eni ~ujO 
. cooperação do Gov_êrno Federal.. cujo· centro, ~s._e ; tncontra. traZendQ-o 
que- nelas _poderá aplicar, a nosso Ih!' condiçõ~s dt;Ib. vutJginosó pro-.< 
enteildtr, rccur-S()s· constantes do Qres.so. : 
Orçamento do- exercida corrente. E _com os de::l«:~cameritOs de c.ar-

Oá o relatório- da· Divisão. de gas que Pel'IllH rá, sua influência 
Es e ·seus· btneftc~:>s ainda rílaiS se 

tudos .e Planejamento minuci<r. ala.strarao. , - · 
sas informações a respeito dOs e-s.. Em no.s$o reJ ltórlo Je 1954 dis-
tudos .e projetos, vis8ndo a nave-: temos que cr:oftcluidos os.:. estudos 
gaçOO 4o-' rlos Paranapanema. IvJ~ d u b 
Dhema e Brilhant-e, bem como do e_ - ru upungi · ou mesino an~s. 
b . T'b .. d_eve _ a CQrniSs:

1 
o, a nosso ver- in. 

a1::to 1 n)I, contratados com a tC'resS~r-se _·pe' o'- âproveitaW.'ento 
·.· -D~r.tJ! Plar.t~jamerito Eogenbarid hídroelétrioo d/ Sete,·. QU-e-das. · de 

S · A· • .Q~ para isto contou -com relevante impc.rtãncia-, nacionar _e 
a colaboraÇão · n!Jo só da· firma internaeionah>. f - · 

holandesa __ de_,:igua) nome, de que- . Pensamos ql' e 8 ~asião : cbe~. 
é subordinada,- eomo também com · gou. , . · 1 "_ · 

\a de outras flrmi:l:s espécialistas- Co · - 'd 
daquele Pais, · - _ . - m c_s cstl- t?S ~ i>rDj e-tos da~ 

A •. smas -· ,hJdroeJ. trJcas e iese,....,tó-
. pre.sentaram êsses trabalheS di- d F ' "" 
fi ld .J rios _ e. uma;, Peixoto, . Pràla· 

cu aues com· Q>.Ie .se não c.-.t .. ~ E t · c 1 ......, .._. - :s re1ta, _ ·a ~Qeira Dourada -e 
vam. c-}:'<;indO muito mais t{!Ji!PQ' U b · ru up~ngá e, ·com ~os nOssos Pró~_ 

jetos de regularização dÔ Parana­
panema já é . p(!ssível- abordar oa 
estudos das vazôés ~m Sete Que .. 
d~· e do seu aproveitámento· hi· 
drodétriCo. 

' Pensamos assim devam os Es .. 
ta.dos que integram a Comissão 
Interestadual da ·Batia Paraná­
Uruguai, a exemplO ·do que fot 
feito na· Conferencia dos Senno.:e3 
GÕverJl.adores em _ .Goitmla, reque .. 
rer ao Govêrno Federal a neces .. 
sál-ia .concessão, iniciadas ·com a 
Repú.blica do ·Paraguai, .. por via 
diplomática, as negociações preCi· 
.sas.- -. 

E'- um projeto de grande· vuito 
e, çornplexidade,_ que demandará 

"lon(ao tempo. 
Por isso· mesmo convém iniciar 

desde. já o-'seu estudo. 
Entretanto, deve a Comissão ín-.. 

teressar~se tamb-m pelo ap~:oveita..­
•mento hidroelétrico :da Estreito, no 
rio Uruguai, ,de grande· impo"rtâu.­
da para os Estados de Santa Ca .. 
tarina e do Rio Grande do Suf .: 

E, para 'terminar- êste -apanhado 
de nossas ativíCiacies, Cabe ainda 
assinalar, haver~ a Com:ssâo con·· 
tratado com o Engenheiro Oscar 
Machado da Costa, o projeto; já 
em via de canc.lusão, · da ponte 
sôbie' o_ rio P~raná em Pôrto Epi ... 
tádo, na rodovi"a, BR~31. 

esse projeto será por ela ofere~ 
cido ao Depaftamento Nacional de 
Estradas de Rodagón». 

Através do seu lndice, observamos 
que· o principal _ti'abalh!J é a apresen ... 
tação escrita pelo "ilustre -~ngenheiro, 
Ministro ~Alvaro_ de Souza Lima", Vice­
Presjdente da Comissão Int-erestadual 
da Ba.c:ia Paraná-Uruguai, S. Exa .• 
nes~a --aPresentação, faz apreciações 
relevantes dos trabalhos · exeCutados 
pela referida Comissão. 
· O lndice -é o seguinte: -

. <Divisão de Estudos oe Planeja"' 
mento ' 

Cons.iderações gerais 
Esquema .Geral de Navegaç;i!Q 
Navegação do Alto Paraná -

Cartas de NavegaÇ~o do Alto· Pa-t. 
raná . . 

ProJeto de Melhoramentos. dos 
Baixíos do· Paraná 

· . &tudos do$ Rios 
ro.a"::Ivinhema 
. Mod!!lo das cartas 
gitudinais • 
Es.ql.l-emas Gerais 
rnentós 

P8.ranapane"'~ ; 

e perfís lol)o( j 
de Melhor~: 

' · Transposiç!ô das Batias 
lhante Miranda 

Brl.-

-· Estudos do Rio 
TaqUari-Araguala 
· Transpos5çaQ das 
Taquarl 

Pardo-Coxim• f · . . ·:. 
Baclas Pardci 

Transposição das Bacias Vaca-. -
t:ai-Ibicui 

ÁPROVEITAMENTO DE 
ENE.RG!A H!OROELI!TR!CA 

Reunmo dos Repre&entantes d~ ~ 
DAI>E 

Estudos dos Saltos ~ Urubu.c 
pungá e Itapura 

·Aproveitamento Hidroelétdcó d<:l 
Rio Canâas·Sta, .cata:rbia 

AprOveitamellto Hidroelétrico d~ 
Salto de:- Pir?pó - Mato GroSso 

Aproveitamento Hidroelétrico da 
Set~ QuedaS · 

ESTUDOS ·COMPLEMENTAo 
RES 

_Pr?blema- de OesE:nvolvimento 
Aaspectos · Geo.-E<:onômicos • 
Es__tudos . $ôbre ·solos ClimatolÓ. 

~ -gia ;- lnsti~uto Agn:mômico de 
Campina!! ·-
- Nonnãs de Urbãnismo . · \ 

Geologia c -_Engenharja· de Ba,.. 
: ragens 
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Ret.ervas Minerab Ludano 
. Jacques de Moraes ' -

Possibilidades Industriais - Ge-­
neral Carlos Berenhauser Juníot 

Tendindas · da Desenvolvimento 
~Econômico 

Reservas Florestais Eudoro 
Lins de Barros 

Ecologia dos Cerrados A , 

Relatório sôbre a Importancla 
do listudo de f"itocoloÇJiao 
l'rof. Mário Fe.rri. 

Estudos Demográficos 
Estudos Hidrológi.w::. 
Treinamento de f'essoal 
Liwpeza e Conservação de Rl!O$ 

ESTUDOS E PROJETOS 
DE· SANEAMENTO 

Ponta Para 
Apucarana 
ltutnbiára 
Jatal 
l.i-uanh:ies 

I' Caooinhas. 
Mafra 
Aproveitam"!nto dos carvões Mi­

nerais,., 
Há. alem dê~es e.st\ldos, uma ex.po~ 

a.ição s6bre as atividades programadas 
para o ano corrente· 

Eis. pais, Sr. Presidente, o que .me 
""proplJ.S. fazer nesta oportunidade; dar 

<:onhecin:tento à Casa e fazer const~r 
dos oossos Ailals ullla inlorma~:io ma1s 
detalhada .sôbre os estudos técnicos. que 
~stão sendo efetuados pela Com1ssão 
Inter~stadual da Bada Paraguaí-Uru ... 
-guai, e as conclusões a que chegou a 
Conferência das Governadores. retêm .. 
tealizada na cidade de Florianópolis, em 
Saslta Catarina. · 

Era o· que tinha a dizer. (MuUo bem: 
muito bem). 

O SR. Pl\llS!lJEII'IE: 
Tem a palavra o nobre St!lador Lino 

de Mattos. quarto orador inscrito. 

O SR. LIIIO DE IKA'I'IOSi 

{Não foi revi.sto peJo otadot) - ~e~ 
nhor Presidente, começo po~ solit::ttar 
p_ermiS:.ãa- aos eminentes· colegas Rui 
Palmeira, Freitas Cavakantl e Ezechias 
da Rocha para u.sar àa palavra, nesta 

. Casa, a bm de tecer comentário& SObre 
a atual si~uação poUtica do próspero 
e glorioso Estado de Alagoas, 

Certo, Sr. Presidente e Senhores Se .. 
tladore.s, deve causar estranheza que 

· Senador pelo Estado de São Paulo use 
Oa palavra para tratar de assunto po­
líti<:.o ligado a outra unidade da Fe... 
&ieraçao. · -

O Sr. Lima Guimarães -V. hxa. 
t Senador da República, e não do Es .. 
ta do de São Paulo. · 

O SR. LINO DE MATOS- Muito 
grato ao aparte do nobre Senador Lima 
Guimarães. 1' odavia, fõsse eu atender 
aos meus impulsos pessoais preferiria 
v:áo falar nesta Casa, para tratar de 
assuotos politicps internos do próprlo 
Estado que represento. Oesejo, entre-­
tanto. deixar desde logo bem dâra que 
;minha preocupação nao é, em absoluto, o 
estudo da situação politic:a interna do 
Estado de Alagoas, e, s~m. exam\nar, 

· desta trfhuna, aquela parte da luta po .. 
lltka que d{retamente diz; rellptilo ao 
regime democrático. 

Tenho um passado de Juta na defes;:l 
Qas instituições demoqãticas da Fe .. 
deraç~o. Estou, nest'e instante, com o 
Jlensamento voltada para O-meu Estada. 
tecordando~me do ano em que o chefe 
nac:ionat do me:u partido, Dr. Adhemar 
d-e Barro!'!, eleito governador do Estado 
bandeirante, teve de enfrentar, iogo 
no irticio de sua ed.rvinistraçao, ltita 
poliUc.a das mais Intensas, àHjccls c 
cruentas, poJs os adversários polJticO.'i 
de mnha agremiação partidária, através 
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da Intervenção federal, dese:javatn alijar à.er)ll, poderia indicar aos lbeus compa· 
dos Campos EUseos aquêfe homem pl.l~ nheiros, af1itvs. ao ~~nad4 e à Nação, 
bUco, que havia sido ~grado pelas Os me1os necessa.rios ao restabeleamw· 
utnas democrã.ticas, to do- regi:tne daqu~1e Esta.do. :)abe 

Sf.. Presidente estou sendo, offdosa· V. Exa., qlle, até estas horas. o Poder 
mente informado de. que c~:rca d~ vtnt\" legh•lauvo não está podendo iundonat 
e doís deputados estadúais, que digna· e n!'io e.Stâ iunei1mando, por irupos.sibl 
mc.nte representám o povo de Alagoa~ lldade material, por coação partida dos 
na Ass'embléia Legislativa daquela uni· Poderes Estaduais. Assim, coroando sua 
dadt da Federação, formularam pedido dissertação, V. Exn. poderia du:er t10 

d · t vcnção federal paqude Estado. Senado, aos meus companheiros e à 
e E"t er parte que me preocupa. Te~ Naçlio, como restabclecer.-se o equJlihrl~ 

nho s pa~r: tnim que as Autoridad:s fe~' do pr~prio re_gime, alterado eu. Ala:goa.:>. 
d r ais em especial os Srs. Prestdente. O SR. Lll'{Q DE MA TOS - Per· 
Q. e R , bHc.a e Ministro da Justiça, mlta o eminente colega Argem.tro de 
d:-veme~~entar hem para 0 ato extrema FigueíredO que me louve um ext:mpl~ 
mento perigcso que representa. para. o dado recent~mente po~- nôs de São. Pau 

· de ocrâ-t.ic.o a decretação da m~ lo, nas eletçõcs reahzadas no dta 14 
regtme m 'dd d · d 
t V'enção ie:Oera\ em qt\a\quer um a t o ~e:$ passa. o, , . _ 
der Fed 1 E <io domtnio pubhco o peso díiS 

a 5 pr: Ídente nâo ve)o por que ve· ameaças feitas- contra nós, âo _ Parüc\o 
ciir~:~ a ri;terv"e!..l~:!.o, federal para 0 .Es- Social PrQgressBta .. O Govern~dor do 
t d d AlaÇ}cas. Com o mesmo cuida~ m~u Estado, Sr. }<~mo Quadr?s, chegou 

d
a 0 e e n~ passado analisei. idên~ mesmo a abandonar o Palácio Gover· 
o com qu ' ...- • 1 i J · I d d" ·ti os tica situaç~o no Estado de São Paulo, nam~nta , a im ve, VIO an o ISP?~ v 

examinel 0 texto constitudonal e as. legats. combater o ,nosso canChdato. 
leiS ligadas à matéria, ~ não encontrei EspalhQU·.se, na ocas1ão, tôda s~te de 
d. ·uva algum baseado no qual possa boatos a respeito de agrcs~ões e Impo5-

tssosl Presidente da ·Repúb-tic.a decretar sibílídade da cawpanha .elettoral; no ~n-. 
0 r· d'd t••m... tanto, obedientes ao regune demoçrático, 
~ssame~.aex..n.... d •f · 

Vejn, a Caaá. 0 que dlspõ~ a· Cons• escu ados ~as ranqutM ~ue DOS ga­
i ui t\ da \{e Ubll.ca em ;cu Art. f"' rantem a hberdad-e de ir a praça pU .. 

t tb ç 0 lnter!enção Federal nos &- hfíca para dizer ao povo o que preten~ 
50 d r e a demos, c.cnseguimos chegar a() fjnal da 
ta os' "'Art 7• _ O Governo Federal jornada eleitor~!. cohsf!gran~o nas ur~ 

ã sntervirá nos Estados. salvo nas, vitoriosamente, o nosso candidato. 
n ° . Não posso, admitir que, num .Estado 
pa~a ~ manter a integridade 11ac.lo- · próximo de nós, derttro do 110sso terri~ 
nal; tóri~, .a. poucas hor<ls _ d~. vôo. com as 

11 _ repellr inlfasão estrangeira posSJbllidades que a ctVJhZação modtr~ 
d um E'tado em outcQ; na nos assegura, faltem a_ homens de 

. 
0

.
0 til _:. pôr tErmo à guerra dvil; pr'?jeção nacional cOmo. os dignos te~ 
l.V _ ~at:a~ti.r Q. livre ex.erddo presentantes de Álag_oas nesta Casa e 

dos poderes estaduais; 0.'4 ~mi~entes Deputados 1\ Asse'?b~éla v _ ai.S.tiJ<&tat a ~"t.t~u.ção d~ LegLSlattva local os recur5os necessânos, 
ordem ou deCisão judiciária; assegurados pela _Constituição e pela 

VI _ reOrganizar as finança& liberdade democrática, ;pMa faze-r valer 
do Estado que, sem ruotivo de Q respeito ao rert!tme. . 
iOrça maior, suspender, per mai.s Tenho_ para mun, Sr. Pres1dente, -· 
de dois anos consecutiv-o3, 0 :s,et~ e po?ena basear-me e~ palavra~ do 
viço ele sua divida externa fundada~ propno Senad~t Argemrro de F1gueJ~ 

VIl _ assegurar a observânciu re~o - que a 1aterv~nção feder~l nu.m_a 
. do:i seguintes ptl.ntiplo3 : um?ade da Fede~açao é r-emédto mats 

) f m epublicada reprtsen• pertgoso, mais dehcado do que qualquer 
ta~vtt; or a r o?tr~ providênci? para resguar~ar os 

b} independência e harmonia a.os dtrCttos democráttcos de todos no.,. 
od A intervenção federaJ - e tenho em 

p c :rc~mporar\eda.de das {unç~s. mão um dos nú!lletas do Di~ ia do Çon~ 
eletivas Jimitada a duraça'o destas â gresso que traz brilhante dtscurso •.• 
da 'fun e~ federais conesponden~ O SR~ _PRESIDENTE - (Fazendo 
t ~ ç soar os tzmpanos) - PermJto·me co--
e~cÍ) p;oibiçtlo óe re--eleição de go-- muni.car ao ncbr~ orador que a- hora 

· n do s e prefei'tos para 0 pe.- do expediente esta prestes a escoõlr·sC. 
ver a . 'e . O SR RUY CARNEIRO (Pela 
rlodo uneàzato; d • S p d · 

e) autonomia municipal; or em) - r. resl ente, requell'o a 
1) preStação de contas da admt.- V. Exi.l. consulte a~ Casa sobre se r.:ou.-

-• tr .,. . sente na prorrogaçao da hora do_ e:x:~ 
~• a,.o, d· ,, a b s· d 

) garantias do Poder Judicia.- v: tente, a um e que o no re ena or 
1 

{I · Lmo de Matos pos$;l condul.r séu d1S· 
r 0

• curso. , _ 
Examinando-se êada um dêsse• dls- 0 SR. PRESIDENTE _ o Senado 

positivos, verifica~se, desde logo, que 
nenhum dêles fol vlolado pelo Go~·er~ acaba ele ouvir o requerimetlto do no-
nadar t-1uniz Falcão. bre .Senador Ruy Carneiro. · 

Nem 3e argumente com a possiblll-- Os Senhores Senadores q:Je o apru~ 
dade de impeachment, porque, se e-x a~ vam. qtleiratn permanecer sentados. -

l d d i (Pausa). 
minamws a lei regu a ora a matét a. Está aprova~. 
notaremos '1ue nenhuma de suas dlspo- C 
slrões foi infringida pelo GoveroaJor ontinua coDJ a palavra o nobre Se· 

.. nador Lino de Matos. 
do Estado de Alagoas. O SR. LINO DE MA TOS - Sou 

O Sr. Argemtro de Figueiredo - muito grato ao eminente colega Sena,. 
Permite V. Ex a. um aparte 7 dor Ruy Carneiro, pela solicitação for~ 

O SR. LINO DE MATOS - Ouço mulada à Mesa, e à douta Caso, pela 
cem satlsfação o t~parte do nobre co-- concessão de mais alguns minutos, a hm 
lega. de que eu perl:llaneça na tribuna, con-

0 Sr. Argemiro de. Figueiredo - tinuando a dissertação que venho -fa~ 
V. Exa. é, reconhecidamente, unt pa.. zendo sôbrc à situação polítJca .no &· 
trJota. Fa;emos justiça aos seu5 médtos tado de Alctgoas. 
e à altitude em que se tem colocado Sr. Presidente, tenho ezn mio o D/4_, 
aqui no Senado elll tOdas as questOes. rio do Congresso, no qual encontro brt..-
0 nobre colega, que entende nàu St. lhante discurso do DePutado Federa} 
enquadrar o caso de Alagoas rHt hipó- por Alagoas. Sr.- Aurélio Viana, qut, 
tese da intervençl!o pelo ,Gov~rno Fe- a certa altura de .sua oraç«ot tratLSI!f'eVe 
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palavras proferidas pelo Senador AP! I 
gem1ro de Fíguciredo, quando se diS"'! I 
cutia, na Assembléia Nacional t:onstY' 
tu.inte, o texto da Carta de 1946, rcfe"" 
rente à intervenção federal. O emioente" 
repre.sentante paraibana assim se ex.o: 
pressou: -1 

<No ·caso que se debate, haven ... -
do pe.rturhaçi:io da ordem púbhca. 
nb cnso de guerra CiVil ter-.se~á de­
processar a ·intervenção, isto é;, ~ 
poderes de Estado sÓlicítarão à 
União que i~tervenha para norma~ , 
Jitar a situação. 

Que ()~;-e-rrt1 entãa-7 A nomeaçl:ia 
de interventor, cuja nlis.são tem si"' 
~o maJ.$ para atender ao olrbltrióo 
e aos abusos do Poder Executivo 
ào que o de restabelecer a ordem 
constitucionaJ, alterada pela guerra 
civil. Sucede mesmo que o !ntero~t 
ventar, ferindo a autooomia do 
Estado, suspende, _ ruesmo temporã"' 
ciament~, COUlo queria a Constitui~ 
çiio de J934, o exercido das fun ... 
çOes dessa autoridade, p'ara implan-o. 
tar Ao Estado uma figura anômala. 
exercendo aa funçõ-es ôo Pod-ea: 
b:xeCutivo. Agrava-se o regime~ 
co-m a destituição da autoridade­
constituída, e o pretexto fôra rcs"'! 
tabelectr a ordew const.ituclona) do­
EstadÔJo, 

Como .se vê. vou buscar, em paJa-4 
vra,y brlJhantissi.rnas e Judiciosas do prÓ'" 
prio Senador Argemlro de Figueiredo. 
a limitação indispensável para o em. .. 
prêgo da mt:dida de àecretaç.!io da io."­
tervenção federal no EstadQ, mesnto lU) 

caso de guerra civil.' E' o eminente Se,. 
nadar Argewiro de Figueiredo quem 
ilos adverte '-~ perigo que is:.o repre ... 
senta. Prderjvcl, na Opinião" de S. Ex,. 
c:c1ência, é epcontrar~se outra. mod8lida• 
de, pe\a qual o Poder Federal possA 
exercer sua autoridade, a fim de dehe• 
lar a gutrra Civil, a interVir no Estado. 
cottr"" graves danos para a autononúa 
estadual e o reglme democrático. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Perndte V. Exa, um aparte 1 

O SR. L!NO DE MATTOS -
Pol., não, . 

O Sr, Argernito' de ftgaeircdtJ -
Devo declarar ao nobre colega que de 
modo algum-' modifiquei meu· pensamen"' 
to relativamente ao instituto da intet .. 
ven.ção federal. Mante_bho os tnesmoi 
princípios. V. Exa. há de convir, 
porém, quel ao tempo em que emiti tal 
opinião, as intervenções se processavam 
abusivamente no.s Estados. Os coas..­
tituintes de 1946 tiveram o cuidado de 
estabelecer os casos específicos de in'" 
te-rvençâo da União na Vida dos Es-: 
tados, sem que se efetivasse o abuso 
a que me referi em dtscurso àquela épG'. 
ca, quer dizer a destituição do poder, 
constituído pela liberdade e sobertmia 
do povo de cada Estado, e sua subS·• 
utuição p~los int-erventores nomeados 
ao arhftrío do Presidente da RepUblica •l 

A lloit\1açiio de Alagoas, entretanto .. 
parece diferente. A Constituição hâ de 
ter o remédio, :ao instituto da inter ... 
vençl'ío federal, para restabelecer a vida. 
do regime. , Concordo co.m V. Ex a ,1 
quando diz que é dehcado, êsse di\ 
lntervenção federal. · ( 

O SR. LINO DE MATIOS -
Mais do que delicado: antipático e pe-t 
rigoso. ~ 

O Sr # Argemiro de Figueiredo ~ 1 
Perigoso para o funcionamento do C"C"'l 
gime; talvez seja a parte mais tuelln-4 
drosa do mec:.anism.o constitucional e a 
que mais Interessa à vida do regime,1; 

V. Exa.. porém, deve concluir seu: 
discurso atertdendo ao apêlo qu-e for~' 
tntdei, !$to f. ap:t::esentando ao Senad"tt' 
e aa Govê-':IfO os melas necessários aq 
resta.beletlmento da ordeDl e do funcJ~ 
namtnto do r:tgltlle 1111 ~•SOII_f.!./ -
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O ~R. UNO .DE MATTOS 
Perrnita-me o Senador Argemiro de Fi­
flllt:iredo que eu tire conclu:;;õeR dêste 
t>parte, favoráveis â tese que estou de· 
Jendendo •. 

ASsim, tendo V, Exa. afirmado que 
«mitira a opinião- que acabo de ler e 
da qual oãc, retira. um.i v1ryu1a :sequer, 
porque a Pátrln, €Utãa. era vltl:na de 
vãrias intervenÇÕí'8 fedí',r<:::.is em Mato 
Grosso. no Di!> trilo Federal en .... 

O Sr. Azogemiro de Figueiredo 
l\a Paraiba também. 

. O SR. L!Nú DE MATfOS 
·o , • a meu vêr ês~e argumet.to reforça 
meu pomo de vista. htetivamente, se 
a pcOvidência fôra tomada em conse­
qüência de fatos concretos, COm maior 
razâo, devemos evitâ~la agora, porque 
marcaria o início de uma sérje de m· 
tervençôes que nos levariaiu, fatalmente 
bo regime ditatorial.,.. Nesse pon:o, estou 
convencido de que nós, como V. Exas., 
estamos unidos na defesa das in~àtui· 
ções democráticas. Q primeiro Cxemplo 
que V. Exa:S. da União Democrática· 
Nacional devem dar é exatamente o de 
fazer côro com os nossos protestos 
contra a intervenção federal no Estado 
de Alagoas e. em qualquer unidadê'da 
Federação, a não ser nos casos e.:pecí­
ficos, constantes do texto constitucional;' 

O Sr. Filinto Müller - Dá Jicença 
para um aparte? 

ú SR. LINO DE MATOS - Com 
Jnuito prazer. . 

O Sr. Filinto Müller - Estou acOm­
panhando a argumentação que V. Ex~ 
vem desenvolvendo em tôrno do caso 
concreto da possível intervenção no Es­
tado de Alagoas. InformO a V. Ex~ 
e ao Senado que. o Govêrno ·da RepU­
blica está altamente preocupado com 
o ,problema. Nós todos, em princípio, 
não somos partidários da intervenção Fe­
deral nos listados, que poSBa constituir 
abuso do Poder Central, ·ferindo a au­
tonomia estadual. A intérvenção é, en­
tretanto, instituto da Constituicão da 
Repú.blica, previsto, pelo Cons_ê,;tuinte, 
para dinmir casos excepcion.ais. Não 
quero prejulgar. o caso alago ano, que 
estã sendo estudado acuradamente. Per­
mito-me, entretanto, le~brar a ·v. Ex~ 
que, quando corre risco de vida uma 
parte da ,população, ou um dos poderes 
do regime democrático se declara im~ 
possibilitado de exercício, cabe ao Go­
vêrno Federal ençarar á. espécie com 
a maior atenção e c~ídado, para asse­
gurar o livre exercício dos poderes, a 
vida da Democracia e dos cidadãos. 
Pediria a V. Ex$ como o Ih Ó nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo, que 
nos trouxesse sua alia colaboração, su~ 
~erindo medida asseguradora do funcio­
namento da Asscmblêía de Alagoas e 
da vida de nQssos compatricios, sem 
quebra- do princípio de autonomia esta­
dual ~ como é desêjo de todos nós. 

O SR. UNO DE MATOS- Nobre 
Senador FHinto Müller, quando o ilu,s.. 
tre Senador Argemiro de Figueiredo me 
.solicitou ·idêntica sugestão, procurei con­
duzir o pensamento de S. Ex' para a 
situação criada no meu Estado durante 
a Ultima. campanha política, 

Não ignora V. Ex' que o Governador 
Jânio Quadros lançou mão de todos os 
recursos para nos combater. CP.:nsurou 
telefones de Prefeitos e Senadores, aban· 
danou o Palácio dos Campos Elísios 
para sair à rúa caluniando. injuriando, 
e difamando, fêz ameaças 4e tõda ordem 
e espalhou o boato de que :levaria . São 
'Paulo à guerfa, se porventura perdesse 
ilS eleições." . 

Diante dessas ameaças. baseados em 
Clispositivos do Código Eleitoral, reque· 
:remos ao Superior Tribunal Eleitoral 
lõrças do Exército para garantir a ·li,. 
1ura do pleito e a vigilãncia das urnas: 

~ !tsta P,rQyid~ncla .Dos.. foi negada in (í .. 
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mine: Apesar da negativa e das amea-' 
ças - contidas, mesmo, numa tabuleta 
colocada na janela do Palácio Governa­
mental, ao lado das Bando/fas do Brasil 
e de São Paulo e do Escudo de nossa 
Pátria, tàbuleta que é uma vergonha, 
uma humilhação, um insulto às nossas 
tradições de cultura c educação, -
saimos à praça pública, e fizemos a 
nossa pregação. EÓt um dos comícios 
- é púbHco· e nQtório - prendemos, 
por ip.íciativa própria,· um adversário, 
que, de revôlver em punho, tentava 
assasinar o candidato Adernar de Barros. 

Lançamos mão --repito - dos re­
cursos assegurados pelas leis do Brasil 
e denunciamos esse atrevimentO,- êsse 
insulto! Não pedimos, no entanto, a in­
tervenção federal. 

Combatenmo la, em 1948, na Assem­
bléia Legislativa_ do meu Estado, quando 
adversários políticos pediram-na, sem 
qualquer fundamentação legal. Naquela 
época, éramos p.ove deputados contra 
sessenta 'e seis, Alegava-se, então, da 
mesma forma, que a Assembléia não po· 
dia funcionar - alegação de tOOo im­
procedente ·diante da desvantagem nu­
mérica, O Presidente da Repú.blica, Ge­
neral Eurico Gaspar Dutra. com· 
detido a-- delicadeza da situação, pois 
seria um· golpe tJ,Ortal no regime a 
intervenção, não a decretou. T~nho para 
mim que, neste caso, do Estado de 
Alagoas, o comportamento do Sr. Pre• 
sidente da Rcpú.blica não pode ser outro. 

O Sr. Rui Palmeira Permite 
V. Ex.' um apmte? 

O SR. UNO DE MATOS - Com 
prazer. 

O Sr. Rui Palmeira - Argumen~ 
ta V. Ex.'~-, partindo de premissas· de 
que Alagoas é um mar de rosas·. ~e 
a Assembléia Legislativa, pela matorm 
de vinte e dois 'deputados - não a 
União Democrática Nacional que, nes~ 
ses vinte e dois, tem apenas. oito re~ 

A Assembléia Legislativa de Alagoas. o Governador Muniz Falcão da outra 
pede garantias para funciona~ e livre.. adminisrtação .• , _ 
mente deliberar, baseada na Constitui- O Sr. f(ui Palmeira - V. Ex' vinha 
ção·. Pode, até, decidir que essa de.. então preparado para entrar só no mé ... 
núncia, am~nhã provada. se. a impro.. rito da questão. 
cedente. No entanto, ela recl \ma o di~ O SR. LINO DE" MATOS 
re:to de livremente decidir e ivremente mas, repito, quero ficar tão sõme;;t~ 
deliberar. E' o que se invoc; com ab· na parte em que a intervenção federal 
soluto· fundamento na Constitu ção. Não no Estado fere a estrutura do regime, 
se pode negar que há ameaça>, Os que põe em perigo a situação nacional e 
foram a Alagoas verificarão que, mais nosf poderá levar para dias de infor .. 
que :..o regime, há ameaças i ·vida dos túnio. 
parlamentares alagoanos. O Sr. Mem de Sá- Permite V, Ex• 

O Sr. Mem de Sâ - BEsta o fato um aparte] 
de haVer sido assassinado 1m Depu· O ~R, LINO DE MATOS - Com. 
ta do. todo o prazer. 

O SR. UNO DE MI\TOS -'- O Sr. Mem de Sá- Antes de mais 
Episódio doloroso que enluto l a Nação nadá, estranho que V. E.l(' rião qUeira 
e o regime democrático· • • examinar fatos atuais, que conhece tão 

.O Sr. Mem de Sá - ;) terceiro, bem, e traga a debate tatos pretêritos., 
aliás, , O SR. L1NO U!:. MATOS - Es·. 

O SR. LINO DE NATOS - cravo do reiógio, não posso estender na 
••• foi a morte do Deputadc }osê Mdr· análise dos !atos pois disponho apenas 
ques da Silva· . de cinco minutos. 

O Sr. Mem de Sã -.E uma série 0 .Sr. Mem de Sã _ v. Ex'" tem 
de fatos - não se esqueç:. V. Ex'. 0 SR. LINO DE Mi.TTOS _ tão pouco tempo e trata de casos pre· 

téritosi· descura dos atuais. 
Disse eu, de inicio, que er t me~ pro- 0 SR. LINO DE MÃTOS _Teria 
pósito abster-me ou mesm/, tugir; ZIO eu que ficar mais de uma horà na tri~· 
exame interno da situação :política em buna para tratar de todos os casos que 
Alagoas, e limitar-m~, a chz,mar a aten- enlutaram Alagoas, · 
ção das autoridades da Rej ública para 0 Sr, Mem de Sá _ Por isso digo 
'» ~erigo q~e reprCsenta c de-cretação que V, Ex" está perdendo o pouco 
?~ ~ntervençao federa~ n~ E 5tado, como tempo de que dispõe ao examinar fatos 
ffiiC10_ de u_m plano mchna :io .que ,no~ pretéritos. Atualmente não ê po.ssível 
levara, mms cedo ou tnc IS tarde, a 'comer a no• sem q b lh d't d • .. ue r ar- e a casca. 

1 a ura · . . _ · , f!:.ssé o primeiro reparo que tenho a 
Os antecedentes ·al estac1 • Leta-se a fazer Lssenc·a1m nt bl · · 

h. · · bl. · d d • .a.:. 1 e e, o pro ema Ja 
tstona repu tcana e ver -se·a, es e está pôs to v Ex'~- d 1 1 · · · • t v ,- . • - ec arou que, no 
o~o, que a prtmeira lU ( ~ en ao .s:· caso de São Paulv, em 194:8, eram ses­

gum-se a s_egunda, a tere~ Ira, s_ucesst- senta e seis deputados contra nove. A 
vamente.' ate o descalabro ' 0 regtm~ · Assembléia podia perfeitamente reunir-

Examme-se o que acont, :ceu apos a . d · d 
C t

't · - d 
193

<1. • t' - f se porque asstm o eseJava a gran e 
-.l ons

1
1 mçaEo ed d "T:Mmt'lrvGençao e· maioria; apenas· dez por cento pedia 

\lera no sta o e a '• rosso, e interv n ã 
em outros Estados, no 1Jistdto Fc~ e ç 0

' 

dera!, 10 de novembro de 9371 O SR. LINO DE MATOS - E' 
Não posso ácreditar, nãc posso acei- ao contrârio. Sessenta' e seis Deputados presentantes... . . . 0 Sr. Argemiro de Ftguetredo tar, mngu~m me provará ~ [UC a União Estaduai~ pediam intervenção; nove lu-

Muito bem! Bste é um ponto importan• Democrática Nacional e c s deputados távamos Contra e saimos vitoriosos. 
tissimo. estaduais de outras agreniações par- O Sr. Mem -de Sâ - Mas podiam 

0 S.. Rui Palmeira- ..• pediu ao tidárias, q~e militam no E~:ado de Ala- reunir·se; não corriam perigo de vida. 
Govêrno Federal, dentro dos têrmos do qoas tenham interêsse em; conduzir a O SR. LINO. DE MATOS - Ale~ 
art. -7.0 , 0 .o IV, da Constituição, ga- Pátria para êsse extremo.: garam êles~ junto ao Presidente da Re-
rantia~ para funcionar, é porque o clima O Sr. Rui Palmeira - ·~nclusive COr· públic·a. que não se podiam reunir. 
reinante em Alagoas justifica plenamente religionáriôs de V. EJ '~-. Há um O Sr. Mem de Sá -Entretanto, ne· 
0 

seu ·comporfamento. deputado do Partido Saí ial Progres- nhum dêles havia sido trucidado, como 

O 
· 

1 
f . - sista. . ocorreu em Alagoas. 

s que ai oram- e mvoco 0 O SR. LINO DE Ml.TOS- Se O SR. UNO DE MATOS- Di-
depqimento dos nobres Senadores que algum dep~tado do meu I Parti.dÕ es-tá ziam-se sob ameaça c.onstante, 
visitaram A1agoas, em novembro - 1 d 
trouxeram do Govêrno do Estado a entre aquê es que pe em < intervençtfo, O Sr. Mem de Sá - O assassínio 

d . t·d 'd por certo 'minhas palavras têm também do Deputado Marques da Silva lo•· 0 promessa e que sena garan 1 a a vt a êsse enderêço, Elemento d(• P.S'.P. que 
de companheiros nossos_ ameaçados. conhece a nossa luta nlo pode, de terceiro da sêrie. O problema, agora, e 
Menos de dois meses depois,- no ~n.. que 22 dos trinta e cincO integrantes 
tanto, trucidaram justamente aquele que maneira alguma, a não s~ r calcado na de • tôdas, as bancadas não se Podem 
todos sabiam o mais visado. O Go- Constituição, subscrever J edido de Fin- reunjr, sob pena de haver, na Assem~ 

• alagoano, ate· hoJ·e, na-o ~rovou tervenção em qualque. r E ;tado da e- b1.. . A • p verno 1-" em, as ma1s graves ocorrencms. er· 
havêr negado sua solidariedade- e o deração. · ' gunto a V. Ex•: Qual ·a solução cons .. 

O Sr. Rui Palmeira -I E' porque V o 'apôio de seu- prestigio à pessoa apon· titucional para essa configuração.· Como 
tqda, em vida, pela própria vitima, como Ex

1
• 'não conheceAa

1 
luta ;jos seus cor- ê'possíve1 resolver essa violaç~o. a um 

stu provável assas!:ino. Dentro do clima re igionários em agoas.~ dos poderes que, efetivamente, não se 
de emoção, que provocou, a"' morte O SR. LINO DE Ml, TOS - De.- pode reunir? Como é possível a não 
estúpida do Deputado Marq1,1es da Silva, darei, de início, que. mi: absteria do ser empregando o remédio previsto· na 
a Assembléia· Legislativa de )\h;goas, exarp.e interno dos acon,:ecimenéos de Constituição. Nínguêm, mais do que eu, 
)·a· desprestig•·ada e hostilizada p· elo Alagoas· · • I 1h d. · 1 · · · · · 

O R p d ve o e tra tCtona opqstctomsta e CiD-
próprio Governador do Estado, rece- Sr • ui Palmeíra -i" un amento so das prerrogativas estaduais, mas sem· 
beu, de um dos seus membros, denúncia de todos os outros, J pre que houver casos como êsse, em que 
cOntra o Chefe do Executiva alagoano,- O SR. LINO DE M.ii~.TOS - ··o vinte e d9is. dos trintà e cinco deputados 
incluindo-o nó crime de respousabili.- mesmo porque iria longeJ se me repor· lntegrantes de uma Assemblêia se vêem 
dade Tornou·se inipossível à Assem· tasse aos fatos, tambêm sa 1grentos, como f ,. t ,. 

·· · - d 
1
.b 'b a êles ue envolveram 0 - Deputado e e tvamen e sem garan ta, por se con .. 

ble1a functonar para e 1 erar-so re essa qu_ • q . 1 _ siderarem ameaçados, em face da mortt 
denúncia,· e, guàndo se. dirigiu ao Go· Jose .Marques da Sll;a. ~'. 1 Gover.no que de correligionário, serii favorável à me· 
vernador, pedindo garantias, não saiu termmou em-31 de !aneJT1> ~e )951.. dida que pleiteam. 
d· Constituição fê-lo diante de fatos O Sr. Rut Palme1ra -. E imposstvel . . 
provados, como no próprio ·requerimento apreciar os problemas SC!,l examiná·lo.s. O SR. LINO DE MATOS - Pro--
ditigic.J ao Sr. ·Presidente da RepUblica. V. Ex' não compare r. unca um com ponho-me, nobre Senador -Mem de Sá. 
v·. Ex.•, nobre Senador Lino de Matos, o outro~ A diferença é pr>funda.. a integrru: uma Comissão de Senadores 
antec~pol. exemplo que também eu iria O SR. LINO DE MATOS -:- Diri<'cl que vá a AJagoas e faça funcionar a 
invocar, o de seu Partido que requereu dq que aconteceu em Jl,rapiraca a.ntes Assembléia Legislativa do Estado. · 
a presença de Fôrça Federal para ga· do assassínio do Deputa<. o Marques da Estou ~one.Stamente convencido de que. 
r"ntir as eleiçõe:: na Capital de São Silva; o que aconteceu en Agua-Branca, o êxito será 'completo. 
Paulo, o maior centro da economia e em Campos Teixeira <::>m' um beato O Sr. Mem de Sã -'Aconteceu que 
4a civilização brasileiras. V.Exas.en- franciscano. em Franc:.isc~· Lima e diria, já fui. uma· vez. A.: situação mudou. 
tretanto, basca~am·se na lei oidinârJa. ainda: da herança ~acaS ·a que recebeu muito 

-. 



Sexta-feira 5 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1957 513 
~~~==========~~~~~~~==~~~=============== 

O SR. LINO DE MATOS·- Os 
Vinte e dois Deputados podem c.cmpa­
recer à Asseri:J.bléia Legislativa porque 
os outros- treze lá estarão, A Assem­
bléia furicionarã sem que nada, abso­
lutamente, aconteça. 

O Sr. Rui Palmeira - Declararam 
à comissão em Arapiraca que os Sena­
dores e Deputados podiam voltar tran­
quilos e dias depois matavam -um 
deputado. 

U Sr. Mem de Sá - Em outubro 
de 1955 também toram dãdas garantias, 
as quais toram mantidas através da 
prestnça de um. delegado. militar. No 
fim ue dois meses ésSe delegado foi 
substituido e o Deputado lv:arques da 
Silva assassinado. 

O SR. LINO DE MATOS -Quis 
apresentar uma solução, mas se o nobre 
Senador lViem de Sa não me deixa talar, 
não poderemos discutir o caso. 
. 0 SR. PH.ê:S1DEN'l'E - ~Fazendo 
.soar os tímpanos) - Lembro ao nobre 
orador que faltam, apenas, dois .minutos 
para têrmlno da prorrogação. 

O SR. LINO DE JVJ;úOS - Se· 
nhor Presidente, é pena que o tempo não 
me permita prosseguir, porque, já agora, 
eu estava inclinado a entrar no exame 
dos casos registrados no vassado re­
çente da politica de Alagoas, entre os 
quais os acontecidos durante a adminis~ 
tração anterior a atual, para manifestar 
a minha estranheza que, no passado, 
não se haja dado taúta importância à 
situação politica criada em Alagoas e 
não se tenha pedido identica medida, 
para sOmente agora, quando os elementos 
da União Democrática Nacional são os 
primeiros a reconhecer a delicadeza do 
ambiente nacional - sclicitar~se pro~ 
vidCncia que representa, sem exagero e 
repito, não um perigo· para o Cstado 
«le Alagoas, Fôra assim c eu não me 
:atreveria a vir à tribuna, porque esta 
i: atribuição dos nobres .e ilustres Sena­
dores daquele Estado, Srs. Rui Palmeira, 
Freitas Cavalcanti e Ezecliias da Rocha. 
Ma!>, porque diz respeito ao regim:e de~ 
mocrático, é que ,estou na tribuna e. se 
h~) me tornar enfadonho e aborrecido, 

·a ela voltarei. (Muito bem; muita bem! 
Palmas). 

Durante o discurso do Sr. Lino 
de Mattos~ o Sr. Apolônío Salles 
deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sr. Líma Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido um requerimento de in~ 
formações. 

B' lido e deferido o seguinte 

Requerimento n. 82, de 1957 
Exmo, Sr, Presidente do Senado 

Federal 
Requeiro a ·v. Ex.~ que, por inter~ 

médio da Mesa se digne solicitar ao 
Sr. Ministro da Agricultura as infor~ 
mações seguintes: 

1,0 
- Se o Ministro da AgricultUra 

pretende ou ·não manter «.Acôrdo de 
Fomento Agrícola» com o Govêrno do 
Estado do Espírito Santo; 

2.10 ~ Em cáso afirmatiVo, quais os 
motivos que vêm impedindo, até esta 
data, a assinatura de tal Acôrdo; 

3.0 
"""":'"'" Se o «Acôrdo para Fomento 

Agrícol~ e Pecuário» já foi assinado, 
qual a data da assinatura: 

4.9 - Ainda em caso afirmativo, 
quais os motivos que impedem seja o 
pessoal que trabalha por conta dêsse 
«Acôrdo» embolsado em seus vencimen­
tos ou salários, desde dezembro último; 

5.9 - Se o «Acõrdo» referente a 
Fomento Agrícola, objeto deste pedido 
de informações e assinado ~u por assl~ 
nar, será d1rigid_o pelo Govêrno Federal 
ou pelo Governo do Estado. Justifica 
êste pedido de informações o fato de 
estarem os funcionários que percebem 

vencimentos~pe:tas verbas de <Acôrdos», 
isto ê, «Acôrdo de Fomento da Produ­
ção Agro~Pccuária:;o, até êste momento 
sem receber seus salários, no Estado do 
Espirito Santo, e, relativos a 1957. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1957. - Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE: 

Há, sôbre a me;;a. uma comunlcação 
do nobre Senador Ezcchias da Rocha. 

E' lido o seguinte 

O F! CIO 

luta política no Estado de Alagoas, a O SR. LINO DE MATTOS - 01.1-
fim de enumerar centenas de dtsos tris~ virei V. Ex." dentro· em pouco. 
tes, dolorosos e de luto para aquêles Sr. Preside;ltc, não devemos dctr 
irmãos, mas,- çom ·a pausa ocasionada exemplo mau, perigoso, para os dcsti~ 
pela interrupÇão para a votação da nos da~ Democraq.__a, que. amda e!;tá cn~ 
Urdem cio Dia, a tentação fugiu de Ineu gatinhando, depois do seu restabelcd~ 
espirito. mento em 194), 

Nestas condições, Sr. Presidente, vou Atentem os Senhores Senadores para 
encerrar as minhas considerações repi~ a nossa rr..ponsabilidade. Câmara t\.La, 
sando, no apêlo que endereço em especial da Repúb::ca, cúpula do Regime, dn.c;·Ji 
ao Chefe da Nação e ao Sr. Ministro não devr .·ia partir, em hipotese c.llnuma, 
da lustiça, para que tenham presente as uma paLlVra sequer, no sentido de que.· 
acorr.:ncias do passado, sempre que !>C brar, de violar, nesta ou naquela Uni~ 
decretou intervenç\'tQ federal em qualquer dade da Federação, peqÚena ou g:·and.;.-, 

Ern virtude de ter sido niJmeaao o unidade da Federação. a maruvilha do reRime federativo! 
Sr, Senador AssLs Chateaubriand para Ofereço, de minha parte, a modest.:l Ouço, ãgora, o aparte do nobre Sena~ 
o cargo de e%baixador brasileiro, soli- çolaboração que me seja possível dar, dor Daniel Kr1eger, 
cito seja designado seu substituto na a fim de que se encontre solução outra O Sr. Dan,el /(rregcr ~ A interven~ 
Comi.ssão de Educação e Cultura do que restabeleça a paz, a harmonia e a ção é o instituto furídico adotado pela 
Senado Federal. boa ordem nos trabalh0s. de Alágoa:;. Constituição. A auwnomia, quzmdo é 

Sala das Sessões, em 4 de abril de Afinal de contas, trata-se de futurosa fe-ita a intervenção, não é viol<1da, por~ 
1957. _ Ezechi.as da Racha. 1 regiões de nossa PâtrLa, aqui mesmo jun· que está condicionada a êsse inst:tuto 

O SR .. PRESIDENTE: 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Discusstío única do Proj~to de 

Lei da Cámara n.~ 38, de 1957, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministêrio da Educação e Cal­
fura, o crédito especial de Cr$ , . 
3.000.000,00 para auxiliar a con· 
clusão das obras da cripta do Mo· 
numento Nacional ac linigrante e 
a instalaçãO do respectivo Museu 
da Imigração: tendo Parecer fatJO~ 
rávcl, 80b n.P 106, de 1957, da Co~ 
mi~sáo de Finanças, 

C SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo quem p~ça a palavra 

encerra::ei a discussão (Pausa) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados 
(Pausa) 

E::;tá aprovado, 

E' o seguinte o projeto apro· 
vado, que va1 à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.' 38. DE 1957 

(N.<> 1.170~B, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Educa~ 
ção e Cultu~a. o crédito especial 
de Cr$ 3.000.000,00 para auxiliar 
a conclusão das obras da ·cripta 
do Monumento Nacional ao lmi-: 
grante e a instalação dq Museu da 
Imigração,· 

O Congresso Nacional decret"J: 

Art. 1.9 E' o Poder Executivo auto· 
rizado a abrir, pelo Ministério da Edu~ 
cação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 3.000.000,00 {três milhões de cru· 
zeiros), como auxilio à Comissão Exe­
cutiva do Monumento ao Imigrante da 
cidade de Caxias, no Estado do Rio 
Grande do Sul. para. conclusão das obras 
da cripta do Monumento Nacional ao 
Imigrante, de acôrdo com a Lei. núni.eto 
1.801, de 2 de janeiro de 1953, e para 
instalação do respectivo Museu da Imi~ 
gração. t 

Art. 2. o Revogam~se. as disposições 
em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE: 
Esgotada a matéria da ordem do dia. 
Tem a· palavra o nobrê Senador Lino 

de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS: 

(Não foi tf!Visto pela orador) ~­
Sr. Presidente, sofrir, com efeito, ligeira 
tentação de entrar no exame interno da 

t0 a nôs, Fácil e, portanto, ao Govêrno jurídico. Digo aindB a V: Ex." que 
Feder<::! c aos membros do Senado da jama:s adotaria a atitude que V, Ex.' 
Rcpúb1ica auxili<~rem nossos patrícios a aconselha. Fui a AJagoa:~ com boa f:.! 
encontrar o ·caminho que procuram. - V. Ex.4 prometera ir, e não pôde.,..-

Ainda há instantes o s~nador Filinto e o Governo assegmou, que poderiam 
I\.1üller me lembrava que, por ocasião retornar a Arap:ruca as pes:ooas que de 
de idêntico episódto acontecido no meu lã haviàm saído, Nós as aconselhamos 
Estado, não fõra pràpnamente o Geil.e~ a que voltassem, e o resultado foi o 
ral Eurico Gaspar Dutro, então Prcsi~ assas~ínio do Deputado José Marques 
dente da República, quem se negara a da Silva. 
decretar a intervenção federal em São O SR. LlNO DE MATTOS- In~ 
Paulo e, sim, a mànifestação unânime sistem os que combntem o Gov'!rnador 
.do Senado da Repüblica .. ·. Muniz Falcão em ntribuir a S. Ex." 

O Sr. Filinto Müller - Dá licença responsabilidade por um crime que a 
para um aparte? opinião pública deplora, mas cuja cri~ 

O SR. LINO DE MATTOS gcm e razão conhece. 
através de· trabalho do eminente Sena- Não vou, nobre Senador Daniel Krie~ 
dor Attílio Vivacqua, apreciado e deci~ ger, histori<>r a vida polític<1 de Arapi­
dido ·na Comissão de Constituição c raca; não ê atribuição minha. 
Justiça. O Sr. Daniel Krieger - Mas acho 

Ouço, agora, o aparte do nobre Se· que deverí<1mos fazê~lo, para tirarmos 
na dor Filinto Müller. dos maus exemplos os remédios para 

O Sr. Fili.nto Müller- Exatamente coibir tsses abwos. 
este o depoimento qúe desejava dar a O SR. LINO DE MATTOS - T>!­
V, Ex.'~- quando pedi hcença para o ríamos que falar sõbre problema iâ 
aParte. A medida foi submetida à apre~ agora não apen<lS do Estado de Ala­
dação do Senado e encaminhada â Co~ qoas, mas àa cidade de Arapiraca, para 
missão de Constituição e Justiça, que dizer ·das seus infortúnios no passado, 
eu integrava, àquela época. Reunimo~ em outras o.dministrações e nenhum, de 
nos e resolvemos nomear relator o Se~ nôs pode atribuir ao Governador do 
nadar Attilio Vivacqua. Demos~ lhe nos~ Estado a resnons·:'lbHidade do que a1i 
so ponto de vista unânime; e S. Ex.~ o aconteceu, 
trarisformou num brilhante ê muito bem E' p-rincípi.o elementar de justiça·. 
fundament<tdo parecer. que foi aceito Se assim foi no passado, se não se 
pelo Senado, fica ... 'l.do dessa forma afas- responsabilizou o Govêrno anterior a 
tada a hipótese de intervenção no Es~ Mun~z Falcão, ilustre 'integrante da da 
tado de São Paulo. Pedi a V. Ex.', Un!ão ,·J~mocr:itica Nacional. •. 
assim, fizesse justiça à atuação desta O Sr, Ezechias da Rocha - V. Ex.• 
Casa. te1 . tôda a razão. 

O SR." LINO DE MATTOS.- De- O SR .. LINO DE MATOS -
poimento dos mais valiosos para Ó •• , por que razão se vai agora çulpar 
ponto de vista que estou defendendo, o Governador do Estado por um fato 

Em 1948, estava a presidencia da Re~ que está sendo apurado de acôrdo com 
pública lutando a ferro e [ogo -com o as normas regulaJ..,ras da matéria? 
GoVêrno do meu Estado. Coube ao O Sr. Ezechias da Rocha ..o.... Está 
Senado, em maiqria impressionante, di~ entregue à justiça superior, o que de­
zer ao Chefe do Executivo Nacional monstra a isenção do Governador Mu:liz 
que não era possível, que não devia Falcão. 
violar a autonomia da terra bandeirante. O SR. LINO DE MATOS - Não 

Foi assim no passado, recente. Per- se pode negar a extensão dessa tra~ 
gunto então, Sr. Presidente e nobres gédial 
Senadores: qual razão impede, ainda 0 Sr. Ezechias da Racha - Perfci­
desta vez, o Senado da República, com tamente, Não se pode deixar de deplo.­
aquela mesma unanimidade, de dizer ao rá~lal 
Presidente da República que encontre O .)R. LINO DE MATOS - Mas, 
fôrmula para restabelecer a ordem, se daí. a envolver. o Governador Muniz 
é que, efetivamente, ela está violada Falcão .. , 
pelo Governador do Estado? F'-or que O s( .. Daniel Kâeger - ·a fato, 
- repito - o Senado não se une nesse porém, f0 f que o Governador Muniz 
sentido? Em vez das palavras discar.- ·Falcão garantiu a volta a Arapiraca, 
dantes dos eminentes Senadores que me e quando isso ocorr~u, ·retirou sua nu­
honraram com seus apartes, çonfiguran- toridadE", quando então se perpetrou o 
do, através dê1as, ·o desejo da interven- assassínio do Deputado Marques· da 
ção no Estado - repito - porque êstes Silva. 
nobres e ilustres Senadores nãc. iazem O SR. LlNO DE MATOS - Fel 
causa comum com todos nôs, contrários lamentável a tragédia que levou luto 
à intervenção mesmo por pequeno espa~ a um lar, pór qUestão politica.,. 
ço de tempo, garantindo o retõ'rno 'do O Sr. Ezcchias da Rocha- V. Ex.• 
Governador Muniz Falcão, mais tarde? tem tõda a razão; Todos lamentamos 

O. Sr. Daniel Krieger - Permite o bárbaro assassínio do Deputado Mar ... 
V. Ex.~ um apartC? ques. da Silva. . - . ..j 
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O SR. LINO DE MATOS instituto da interveuç-a:o' -federal. con-
•• , ofenJendo mais ainda aqueles que- substanciado na Constituição da Repú­
ficaram na orfandade, aqueles que per- blica, desprezando a análise e 0 exame 
~eram membros ilustres da sua familia. daqueles fatoS e_ das graves circunstãn.-

0 Sr. Rui Palmeira - Se V. Ex.' cias que geraram o d~ma- de ~nsegu­
ouVisse "a -viú.va do Deputado Marques rança· ora verificado na mínha terr::t. · 
da S:lva, não teria essa opinião. Cita V. Ex.' exemplos ~o passado, ·para 

O Sr. Ezechías da. Rocha - P<!r- chamar a atenção do Senado e da Nação 
mite o nobre orador um aparte? - sõbre o perigo em que incorreríamos, 

o·sR. LINO DE MATOS- Pois, se adotássemos a -providência prevista 
não. no sistema constitucional .. Ouvi alguns 

O Sr. Eze.:hia~ da R.ocha- N:nguém apelos, formulados à sua inteligência e 
Jamenta os acontecimentos mais do que experi2ncia política. no sentido de apon~ 
o ilustre Governador Muniz. Falcão, que tar uma solução para a crise alaÇJoana. 
neles nã:. tem nenhuma rcsponsabili~ O. -SR. LINO DE MATOS -
dade. Apresentei soluções, 

O ;R. LINO DE MATOS _: Como 
bem diz o nobre SenadOr E:::echias dà O So · Freitas C;wnlcanti -. Ainda 

·--;:;..Rocha, ningut!m lamenta mais os acon- hã pouco,·o eminente Lidcr da Maioria, 
tecimentos do que 0 .Próprio Governador' Sen~or .. Fil~nto Müller, ?olicitava que 
Muniz F:~.lcão. V. '::.x.~ mdtcasse ao Senado e à Nação 

O Sr . . Rui Palmeira - Não adianta a solução legal. através da qual se 
lamentá~los e deixar impunes os cri- extinguisse o dissídio existente· no meu 
Iuinosos. · Estado, ~ntre dois pode rés constitucio-

0 SR. LINO' DE MATOS _r Ele- nais, o Exec.utivo e o -legislativo. 
mentar c raclonício do ilustre Senador V· .E::. G deve figurar a situ..1.ção realisti­
Rui Palmeira· ao dizer que ao Gover- camente. A Maioria da A~~einblêi~ f.f.?'­
nad_ o_r cio Estado n_ão pode interessar, gisiatíva declara-se coartada. impedida 
d de ftmc!onar. · 

e manei: alguma, tragédia dessa ua- 0 SR. LINO DE MATOS _ Nãô 
- tureza, porque S. Ex.•- saberia, pOr ali--

é ·exato. · - tecipação, que o Estado seria conduzido 
à situação de insegurança em que ~ Q Sr: Frdtas Cavalcanti - F.mbora 
encontra neste momento. V • Ex. • não queira descer ao exame 

O Sr. Rui Palmeíra - ,Raciocínio Los' fatos, o .maciço. relatório submetido 
lógico c ._iilteligénte, mas a verdade é â co:1sideração do .Ministrq da Justiça 
diferente. O assassino apontado ácom- ,está in_stru_ído com _ as mais . graves 
panhou ,.> Goverriador ao aeroporto. . aineaça3 qu~ pesam sõbre os legisla-

O SR. LINO_ DE MATOS - dores alagoanos, que constituem ali a 
Sr. Presidente, foi convencidos de que Maioria. caso tomem a .iniciativa de 
a um· Governador de Estado não in- voltar aos trabalhoS noi=maís ria AsSem­

:_../' teressa a morte de seus a~tagonlstas b!éia estadual: Não achnitem a volta 
políticos · que nós. do Partido Social à Assembléia dqs dePutados abgoanos 

"' Progr~sista, em São Paulo, saimos à da Maic.ria, desprezando. o exame da 
Praça• pública- sem· o menor recelo, sem denUncia· ofereCida -contra o Gõverna­
Segurançu algUma. A polida do Es--' doi, como incurso em crime de:. res'pon-

~ • t§ldo havia recebido ordem do _ Gov<!r.. sabilidade. E:sse aspecto. nobre colega, 
na.:A ~ Estado_ ·para que Cuidasse de hoje, já f:onstitui ·p.:lnto de honra para 
nossas vidaS, po~, .Adernar de Barros O& vinte e dois deputados alaÇJoanos. 

-estava com' sua vitóriã assegurada pelas Não pe-nse V. Ex,G que poderíamos 
urna:. e imagino Sr. Presidente 0 que obviar,, com palavras, à grave situaÇão 
representaria, em recompensa e-leitoral que se implantou na província alagoana. 
para o candidato do Partido Social O dissf.:fio só será reso!vído dentro c.~a 
Progressista. se por acaso qualquer de terrível alternativa: a ação do Govêrno 
nôs caísse val:'ado pelas balas dos nossos Federal, dentro• clos limites constitu­
advefsárlos PolítiCos! · cionaiS, oU o impulso· heróico ·e quJse· 

Nessa ocasião interessavam ao Se- suicida d:~s deputados, que. irão à As­
nhor Jã1lio Quadros ·aS nossas vidas, sembléia, de qualquer maneira, a fim 
porque era a maneira pela qual a sua de tomar conhecimento da deriúncia do 
tragédia eleitoral-seria me'nor. · .Governador do Estado: 

Esta a situação de São Paulo, que O Sr. Cunha Melo --:: Dá lkeni;a 
não . poderá ser diferente em nenhum para_ um aparte? . 
Estado. · · 

O Sr. Rui. P?lme/ra - &te, 0 en- O SR. LINO DE MATOS - Ouço 
.gano· de V. Ex.G. · com prazer o aparte do nobre Senador 

O Sr. Mem de Sã - O caso é de Cunhe: Melo. 
Alagoas, e não de- São Paulo. _ O Sr. Cunha Melo - Pãrtindo da 

O SR. LINO .DE MATOS - Hoje. afirmação de que há um. dos. poderes 
não faço, niio deVo nem posso fazer do Estádo impedido ·de funcionar a 
qualquer distinçãO. · intervenção, embora importe nufua ca~tis 

O Sr. Daniel Krieger - Neste as- dimz'nutin da autonomia do Estado, é 
pecto, deve fazer distinção~ · !'Jingu~m um mal necessário, em. beneficio do pró­
morreu em São Paulo, e em Alagoas prio r~gime .. Não vejo por· que se possa 

_ '"'-' Çois for~• mortos. : afirmar ao Senado que não hâ remédio 
·-- O SR. LINO·'DE MATOS·- Um para éS~ caso, quando, combinado o 

Estado que deu à Pátria Deodoro da art. 7.0 , número IV, da Constituição 
Fonseca, o Proclamador da República. com o art. H, o mal se corrigirá· com 
Floriano Peixoto, o consolidador do "e~ a intervenção a caráter transitório, que 
gime em que vivemqs, e tantos outros bem assegura o· exercício dêsse poder. 
hQ!llens ilustre~. por _Certo não pode <rer A Constituição é sábia, está muito bem 
apresentado aOs. olhós da Nação. como redigida. · previ~ e provê a hipótese .. 
uma uniC.ade onde o _povo não está de~ Não vejo pai' qtie -se encontrem . dilip 
?idamente politizado, ..._ em condfçõets ficuldades para resolvê-lo. Quero. en­
éle dizer o que quer fazer. · tretãnto, declarar a V. Ex. G qúe parto 

O Sr.· 'Bzechias da Rocha - Agra-- do pressUposto de que há, ·realmente, 
Ceço a Justiça que. V. Ex. • faz ao ·meu uiD dos poderes _do Estado de Alagoas 
Estado. _ . impedido de funcionar. -Essa- a matéría 

O Sr. Freitas "Cavalcanti - Permite de fato, Não conheço o sikedido, nêle 
o nobre orador um aparte? não tomei parte, mas a -esta altura dos 

O SR. LINO DE MATOS - Pois acontecimentos o Sr. Presidente da 
n~o. República Jâ deve estar suficientemente 

O Sr. Preita1' Cavalcanti - Tenho inteiradc. da situação de Alago~. Se 
Ouvido, atentamente. o discurso · ·que ha~ na realidade, em Alagoas, um poder 
'!ti. Ex.• profere. esta tarde, no Senado. impedido de funcionar, se V. Ex.' tem 
!_ • respeito da situação de Alagoas. prova disso, nada mais fã.cil do que de­
E' evidente que V. Ex.• pretendei dr- cretar a _intervenção, baseado no dr­
~unscreset .. SQ: ~ ~rítica doutrinária ao tlgo 7.0

• número rv. da Constit'!ição, 

e exercitar; - lSa lntervcnçãc· nos têrmos 
do_ artig~.- H, onde se li!: 

··Cessados os- motivot· que houve­
rem ieterminadô a íntel vençâo, tor­
narão ao exercício dos: seus cargos 
as autoridades estadu.: :s afastadas 
em cons.:qüênciã dela"·. . . 

A Constituição dá reméd- ;, -se é vêr­
dade; não chego até lá. V, Ex.• tome 
bem nota de qué não d01 como ver­
dadeira essa afirmação. l )a matérin, 
conheço apenas· o que os jorn.ais pu~ 
blicam ~ as' declarações ~; n tõrno do 
assunto. Outro pont<> err Ç!Ue tenho 
diverJência com V. Ex! é quando o 
nobrr · "co~ega afirma qUe o Senado deve 
ter uma palavra sõbre o a ;sunto. Mas 
-- to? Essa intervenção, 1.0 caso, de~ 
veria ser .pedida pelo Própl io pot\_er hn­

. pedfdc. de funcionar. Há no Senado. 
- esclareça V. Ex. • - pedido da 
Assembléia Estadual dê llagoas, soli­
citando a intervenção, .pai a que- possa 
funcionar1 Não sei. Se h i, ainda não 
chegou à Comi...-...ão d_e C ::t:i:lstituição e 
Justiça. 

V. Ex.• não repita discurso como êste,-. 
que. indiscutivelmente; causa as. maiores 
apreensões. Creil sinceramente, náo há 
de se1 ·decretada a medida que V. Ex.'. 
nesta _hora, supõe ocorr'a naquela uni .. 
dade d. Federaçâo, a menos que cir .. 
cunstânc~as perigosas a aconselhem; 

O Sk .. LlNO DE MATOS -
Sr. Pres!dente, estou sinceramente de ... 
sejoso de encerrar ·meu -d!scurso, mas 
os apartes, honrOsos para mim, for .. 
çam-n1e ·a continúa-lo mais um· pouco. 

Estou em débitc de Juma - respo:;ta 
ao nobre Senador Freitas Cavalcanb 
mas desejo, antes, dizer ao Senador 
Lima Teixeira (iu~ • . em absoluto, m~u 
propósito seja o ck ·agravar a situação. 

Falo porque sinto; pelos ·elementos 
oficio~os dos~ quais tenho conhecimento, 
que c Govêrno Federal marcha, a passos 
largos, para a decretação da intervenção 
federa~ uo · Estado de Alagoas.- Poderia 
haver alguma dúvida em meu espírito. 
quando iniciei êste discUrso. Todavia, 
diante do-; apartes- dos Senàdores Filinto 
Müller. e Cunha Melo,· ·Confirma~se ew 
minha observação que o Govêrno exa· 
mina, com o Propósito de decretar a 
intervenção em Alagoas.~ ~ sitUação cJI 
criada. · 

Cl SR. LINO • .DE- MA' <OS - Nào 
há negar qUe o instituto d.1 intervenção 
está incorporado na Coí .stituição da 
República, maS os práprioi constítuinte_s 
que o iricorporaram à- Certa maior da O Sr. FiWzto Mull~r - ESsa co~ .• .' 
Nação fizeram-no cercado de il:úmeras clusão é de V. Ex.•. Não declarei issOt 
cautelas. 1 • disse que o Govêrno quer solUção que 

Dis.se, de início, da pr,!ocupação ~ assegure 0 funciÔnamento .da Assem .. 
Senador,Argemiro de Fig 1eiredo, então bléia Legislativa dé- Alagoas. 
conStituinte de 1946. Pt·deria arrolar O SR. LINO· DE MATOS _:_ A 
diversos outrqs: Agaffiemn m Magalhães, dUvida levantada nesta Càsa pelo Uustre 
para citar niais · um juri ;ta, unânimes Llder da Maioria. 0 . iminente Senador . 
em que, mesmo no caso d ~ guerra civil, FHinto Muller, de. que a Assembléia 
a 1ntervenção federal co lStittii perigo, Ltgislativa não funcioná, dá bem a me• 
porque violava a autonc

1 
mia estadual. di da .da nosiÇão do. Governo da Repú-­

Melhor seria - no dizer <'e todos êie - blica. 
que ao próprio GoVernac;)r do ~tadó, O Sr. Rui .. Palmieia - O fato f: 
revestido de autoridade ·c<> Poder -een .. qUe, nao está ·funcionando. ' · 
trai. cou~sse a -tarefa ide debelar a · 0 St. Bzechia.s da Rocha - Fun .. 
guerra civil." -· clonará, estou _certO. 'quan4_o bem en-

Alagoas, graças a D:' ·us, n:io . e~tá tender e qUiser, . · . 
:sendo Vítima da guerra, civil. Nessas 0 -SR. UNO DE MATOS - Po­
condições, o remédio qu ~ me pediram. deria- qualquer· senador que,' nesta Cas<lt 
os nobres Senad~~ s Ar Jemiro de Fi.. prestigia a luta contra 0 Governa301 
Çrueiredo · Filinto Müller,! RUi Palmeira, Muniz .-Falcão, "afirmar·que a Assembléia 
Freitas Cavalcanti e Da,

1
liel KrieQer é n:io está funcionando, ·por estar coata. 

constituirmos outra Cor: .issão de ' Se~ T enhó para, mim, J)(?f~m. que. jamais . 
nadares e irmos a Aiag'>as, a Iiàt de. 0 nobre Líder da Maioria poderia · 
fazer funcionar a Assem] Mia, como lc- <tceitar sequer a hipáte!;e d~ que a f\s .. 
gisladores maiore.s que sõhos da Naç_ão. sembléia alagoana não eStá funcionando 

O Sr .. Daniel Kriegcr ~-E ficarêmos por coação dq'Gover_nador, porque ao 
por lã(_eternamente. •. Govêrno Federal sobram recursos ma .. 

O SR. LINO DE MATOS - teriaís~para verificar de perto se é,ou 
Dessa feita, assumo._ pc

1
r antecipação, nâo' verdadeira a acusação que se fat 

o compromisso de qi.te,; indicado para coritra 0 Governador Muniz Falcão. 
integrar -a Comissão, s,:rei se n_ão o O Sr. Rui Palmeira - O Govêrno 

.f:rimelro um dêles a .tOI1tar o avião e. a está estudando • 
horas depois, descer • em Alagoas. 

Estou __ convencido de 
1 
que a ·Assem- ' O SR. LINO DE MATOS -

bléia Legislativa fundou· {rá, e então vi~ Nestas condições, nobre Senador Lima 
remos a esta Ca:sa. com~ a ·solidariedadé Teixeira, não estou aqui imaginandO' 
de todos, dize-r à Naçã ,. ... que ·está ·en~ coisas; admitindo situações difíceis e 
c'errado 0 -episódio : doloroso das possíbilidade Je intervenção;. Sinto, pela· 
Alagoas. . _ · 

1 
• • experiência de anos de lUta na pC>lítica, 

O Sr. Lima . Teixei ~a - Permite que o Govêrno Federal marcha para 
V. Ex.• uni aparté7 · 1 _ •• • a interve .. 1ção e é por isso que ocupa· _ 

O SR. L!NO DE MATOS- Com a tribuna. -
todo o ·vra·zer • • Como declarei de início, defensor; tu .. 

, O Sr; Lima T eixdr~ 1 Estou no- tadór em prol do regime democrático, 
tando, no discurso que V .. Ex.• profere, não me poderia silenciar depois de 
grande preocupação coi 1 a situação ln- tantas lutas e tantos sofrimentos. Mil 
dis..:utivelmente grave •11ue atravessa o novecentos e vinte e qu.atro, mil nove .. 
Est.ado ·de Alagoas. Th$o, entretanto, centos e f:rinta e mil novecentos e trinta 
a impressa:o de que o 1 ]ovêrno Central e dois custaram-Íne amftrguras e <:adeJa; 
·só m:1rcharia· p~a um:, solução destas e eu não poderia assistir impassível 
em caso extremo, e, 1tesse sentido •. + o a •Jm atentado contra ·a autonomia: de 
precedente não seria d .gno de louvor. Estado, quando ao Govêrno Federal 
Se o Governador· !Y' uDií: Falcão se S<'bram o~ _reCursos para evitá-lo. 
portar com serenidade.jcom- espirHo pú~ 
blico e coni. renúncia •• ~ · 

O Sr. Ezec:;.ias da I Rocha - Aliás. 
esta tem sido a atitJ:le de S. Ex.', 
razão pol· quo:= não lh', ~ tem faltado o 
meu apoio e o de quar'tos fazem justJça 
ao· seu qovêrno. · 

O So. Linu. TeixeirJ~- .•• acredito 
que essa crise por qu( att'avessa o Es­
tado de Alagoas· será' debelada, dentro 
em breve, dando ens:· tnchas a que 

As...im como nós, ~m São Paulo, pe .. 
dimos ao Superior Tribunal Eleito!'al 
fOrças do Exército para garantir não 
as eleições, mas para guardar às urnas, 
por que não solicitam Os que combatem 
o Governador Muniz Faldio fõrça do 
Exército para cercar e fazer funcionar 
a Assembléia Legislativa? 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Foram 
solicitadas. ~ 
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O _Sr. Rui Palmeira -..:. O pedido fOi 
feito. pela Assembléia nesses t~rm!)3. 
Foram solicitadas garantias para :>e\& 
funcionamento. Não pediu tOsse io~ 
meado um interventor nem que se afas-­
tasse o Goverriador, V, .Ex.' está law 
]ando sem- conhecer as minúcias.do lato, 
Naturaimente, o., que ·o relataram a 
V·. X::.x.'l nãO o hzçram comp:ctamcntc. 

O SR, LINU lJ!i lV1A'fU:i -
Conduzi, nobre . !:ieiw.dor Rui Palmeira, 
o met· discurso, ate êste instante, no 
combate à possibilidade da decretaçáo 
da intervenção tedera.t no· t:stado t:.e 
.A.tagoas, ..... . 
Todcs os apartes de VV. Exas. con .. 
firm~ram minha preocupação. DepoiS 
de ~borrecer VV. . • , .ti.xas: 

O Sr. Fl'eitas Cavalcanti - Não 
apoiado! V. Exa. não aborrece. 

O Sr. Cunha Mello -:- Não apoia~ 
doi 

O Sr. Rui Palmeira - N:io apoiado\ 
O debz:tc tci muito proveitoso para 
que a Nação ,:;e capacitasse da verda~ 
de. 

O SR. LINO DE MATTOS-"' 
depois disso, vem o Senhor Hui Pal­
meira e d•Z que os deputados â Assem·· 
bléia LegUati.va de Aiagoas não pedi .. 
ram a intervenção federal no t::stado, 
São os nobres ~enadcrcs !{ui Palmeira, 
mas, apenas, fôrças federais para ga~ 
rantir o funcionamento da Assembleial 
S.ão OJ nobres !:>enadores Rui Palmeira, 
Argem~ro de Figue1redo e Doniel Krie· 
ger que io'SSim o dizem! Então, ::>r. Pre­
:;idente, que estou tazendo cu na tri­
buna? Devo encerrar meu discurso, se 
não há pedido de intervenção Leg1sla .. 
tiva. E o taça, Sr, Presidente, lasti­
mando ter tomado tanto tempo ao S.z­
nado. {não apoiado) e perdido tanto 
tempo[ {Muito bem. Muito bem.) 

Durante o discurso do Sr. Lino 
de Mattos o 5r. Lima Teb."Cira 
deiXa .a cadeira da Pre~idéncia, q1...1.: 
i: ocupada pelo Sr. ViLt~rino P.-ei-
<e, 

O SR. PRESIDENTE: 
Não hâ outro oradores inscritos. 

O SR· RUI PALMEIRA: 

(Não foi revisto. pelo orador) 
Sr. Presidente, temos nós, senadores 
da União Democrãtica Nacional de 
Alagoas, fugido de trazer b.o !::i"enado o 
exame de certos aspectos da polltica 
alaÇ~oana. Nossa atitud~. que mnguém 
pode negar tenha sido até hoje muito 
discreta no episódio das conturbações 
da política de meu Estado, decorre da 
compreensão de Q.Ue todos os esforços 
devem ser de-senvolvidos para que os 
fatos políticos locais evoluam natural, 
lllente e ~ ent.errem no próprio cená­
rio que se desenrolam. Nos últimos tem~ 
pos, entretanto, tomos obrigados, · por 
algumas vêzes, a o::upat esta tribuna 
para trataz de poJitiça regional. Lem­
bro-me de jue, em uma delas, recebi 
confortador aparte do nobre: Senador 
Lino de Mattos - quando me rderia 
aos e.scrúpulos que tinhamos de deba# 
ter assuntos de politica estadual. nesta 
Casa - estimulando-nos fazê-lo, por­
"que reconhecia. ser êste o local adqua­
do para .debate sOPre os acontecimentos 
dos Estados. Nem recebendo êsse esti# 
mulo contrarit'f.:nos os ' nossos prop6 .. i­
tos; e só a custo, quando a fOrça dos 
fatos nos conduziu até aqui. vimos de­
bater assuntos prõpriamente alagoanos, 
da intimidade nlagoana. aflições ala• 

. goanas do drama al?goano. 

Algumas vê.zes aqui viemos, algumas 
ve:te,s pedimos, algumas vezes implo, 
ramos, algumas vezes protestamos os 
fatos eram -graves,. ameaçavam as ins­
tituições dco.;nocráticas do Estaâo ou a 
vida de :;eus filhos. 
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Ou~imos. hoje. c:Oni. a maior atença.o. 
as palavras do nobre .senador pau.üsta, 
cuja combeitividade toelcs conuecemos 
e cuja isenção· no tratamento. Qo ·pro­
blema· bem assinalam suas palavras. 
que ooireram, evidentemente um desvio 
no calor ctos deb<::.tes aqw travado.:>. 

Veio 0:::,. rixa como bem salientr.;,u o 
meu querido colega, .Senador l:'reitas 
Cavalcanti - debater uma tese, dis-. 
cutir, na verdade, o.s incovenientes do 
instituto da mtervénção, qoe tigura na 
Cc:.rta Constitucional brasUeira, l?ar­
- de premi.s..:.a no meu entender talsa; 
tiu, no entanto, como trisei em aparte 

:::~ nada há em AlagOas, por que 
a intervençco, se constüue atentado à 
~utonomia do hstadol Ai está o enga, 
no. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O Sl<. l<lH PALME.RA - Pois 
não; com prazer, 

O Sr. L.ino de Mattos- V. Exa. 
equivoca-.:.e, quando ai:1rma que parti 
de uma premissu errada, al>nbuincio-me 
Pedaração que, absClutamente, não tiz, 
de que nao há nada em AlagOas. t•ur­
tei-me, apenas, ao exame do que inter­
namente existe, na politica aesse hs­
tL;do, para exa•minar, tão sOmente, o 
problema da decreta~ão cia intervenção, 
como perigo para o regime aemocrâ­
'tko. 

O SR. RUI PALMEIRA - Posso 
estar equivocado nas palavras que em­
preguei. 

U Sr. Li no cJe M altos - ] amais ne~ 
gueí a gr<.1vidadc dos tatos havidos em 
Alago~s. 

U SR. RUI PALMEIRA - Em· 
resposta a apartes no entanto, Vossa 
Excelência nem ao menos aamitiu que 
o f:.ider da Maioria considerasse a· hi~ 
pôtese da existenc.ia de çoação contra 
os membros da Assembléia L-egislativa 
d_o E~ ta do. Quando dedarei que Vossa 
Ex~;elência afirmava não haver nada em 
Alagôas queria dizer que V. Exa. não 
considerava procedentes os alegados 
motives de coação para evitar 0 tun­
cionaom.ento da As:.embléia LegislatiVd. 

U nobre colega parte do pnncipio 
de que ê prt.ciso evitar a intervençáo. 

Se argumentarmos, realmente, com o 
que aconte-:::e no. resto do .Hra.su. chega­
remes ao seguinte raciodnio: so não 
hã intervenção no Rio Granct"e dO Sul. 
se não hã intervenção no Amazon:J.s. 
ou na Bahia, por que haverã em Ala~ 
gõa.s1 A verdade é que .:>e retcriu Sua 
Excelência ao problema da intervenção 
do meu Estada por haver to.abido -
como declarou oficiosamente - que, a 
Assembléia Legislativa pedira a inter­
venção do Poder Central no Cstado. 
Depois, no fi~ de sua brilhante oração, 
responde a apartes nossos. sobretudo a 
um meu, declarou S. Exa, (j.Ue jã 
cessara o motivo de sua vinda à tri­
buna, à qual viera para combater a in­
tervenção, uma ve:t que eu afirmara 
não existir nenhum pedido de tnterwn· 
çâo no meu Estado. Para que não paire 
dúvida, não subsista qualquer equivoco 
explico desta tribuna, que o apurte que 
dei ao nobre Senador Lino de MattOs 
se fundamentou no seguinte: S. Ex3:. 
julga que hã condições, ou poderá ha· 
ver, mesmo sem a presença de FOrça 
Feckral, para que o Poder Legi-.ladvo 
estadual funcione. Encontra-8e, entre· 
tanto, nas m:lfls do ·s.r. Mimstro da 
)u':r.tiÇa. dirigido ao Sr. Pres1dente da 
República, pedido de garantia do Pre­
Sidente e · m3is vinte e uin deputados 
da Assembléia Ú.gislativa ie l\~o:JíJôas 
para que, diante dos fatos <~q:!Jele do­
cumento narrados. seja aS~'J'Jndo o 
livre pedido no art. 7;~. Q. 0 IV da 
C...Onstitul.çlio, que configurava, ! .. :lta-

mente a ·int('rvençAo para ~ar:;.!Í:ti:t do 
1 vre fun::ionamento do P,di.!" l.!'gis­
l?tiVo. 

<..; eminente Senador Cwlh3 M(';)o 
~-e"'t cportunidal.! C>e referir·~e P ê~st­
cibp0:ü~í'"o conStitUcional e a um ou­
tro. o c.~ n . ., 11. em que se d~term:na 
a que a intervenção pode se UJ.r sea:. 
non,.!dt;áÕ de interventor, A mC'did.1 
ph•:tr«rla pelos legisladores çlaso<.mos 
Lt apenas esta: a presença w~ .r;,r\a 
le0t'ral para garaÔtir o livre" fuacion:t­

'.ilo-:l!to d? Assembléia. Não m:1r.fes:a~ 
ram os integrantes da mãioria na As· 
sembléia LegisJauva do Estado. o de­
sejo de ver afast<:do do Govê<rno o 
Sr. Moni:t Falcão, mas, apenas, de ass(~ 
gurar. garantias necessárias ao exame 
da denúncia do crime de responsabili­
dade, protocclodo, m:.quela Assembléia, 
e· até hoje não julgada porque seus 
membrcs se consideram coac.:tos. 

Dis_e- o nobre Senador Lino de Mattos 
não. desejar entrar a apreciaÇão dcs 
fatos .. Acatamo-lhe os argumentos, re­
trucando com os nesses. Respeit<;mos 
os seus pontof. de vista, embora, no 
calor dos d('bates, tivessemos que citat 
fatos necessários à nossa argumeotação 
para esclarecer S, Exa, e c Senado a 
respeito de çertos aspectos. da crise po~ 
litica alagoana. 

A Asseo.nbléia Legislativa de Alagoc:s 
pediu garantia til para fuítc:ionar. Dizem 
que é preciso preservar o reg.me, res~ 

peitando a autonomai do Estado, E 
o nobre Senador Daniel Kr.ieger bem 
demonst_rou que a intervenção não im-­
plica num atêntado à autoriomia do Es­
tado, desde que deçretada dentro dos 
postulados da Ccnstituição, Pediu a 
Assembléia garantias para fundonar e 
livremente exammar denúncia apTe~en­
tada contra o Governador. 

Dizem que -é preciso preservar o re­
gírne e as instituições negando essa in­
tervenção. Pergunto, Sr. Presrdente, se. 
o regtme estará preservado sem que a 
Assembléia Legislativa do nosso Esta ... 
do pos_:a fuocionar? 

O Sr. Li no de Mattos - Permite 
V. Ex a, um aparte 1 

O SR, RUI PALMEIRA - Com 
pruur. 

O Sr. Lino ·de Mattos - Evidente~ 
mente, se a Assembléia Legislativa nãO 
pode funcionar, o regime está violen~ 
tado. Exatamente per essa razao é 
que, ao responder às interpelações de 
V. Exa. me propus a integrar uma 
comissão de Senadores que vá a Ala'" 
goas .colaborar uo sentido de que a 
Assembléia Legislativa volte a funcio~ 
nar. Possivelmente, pcderá ser inter' 
pretado como intervenção, nos têrmos 
do art. 1 i, combinado t:om o art, 6. o 

da Constituição, a que fe~ referência 
o nobre Senador Danid Krie.g~r. Mas 
será uma intervenção do Legislativo 
maior da Nação em favor do Legisla'" 
ti v o Estadual de Alagoas. Será uma 
intervenção simpãtica, bem recebida, 
por que evitarâ maior mal que será a 
intervenção do ExecutiVo Federal, atrJ­
vés de interventor que jamais. devol· 
verá ao Governador eleito pelo povo, 
cujo mandato tem têrmo e cuja honra 
de homem público nãÇ> pede sef' vio­
lentado dessa maneira, o cargo que lhe 
pertence. 

-O SR. RUI PALME:RA - Vossa 
Excelência reconhec~u que, impedida de 
Juncionar. à Assembléia Legislativa de­
vem ser asseguradas as garantias que 
a Constituição oferece. 

Perguntava eu: se a Assembléia e:"\1. 
impedida de funcionar livremente, .bd~ 
verá atentado nas garantias que lhe 
dê o Govêrno Federal, ou have'l'â des­
perstigio, desmoralização ao regime, se 
a Asst;t;oPléia pcro::~anecer iec:hada como 
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:.;e en!=ontra, ~ mais· de um mês1 Fe..­
chada, pratit:WSJe.ucl! pt.rque aL so com­
parecem . os Ueputaelcs que aeguem a 
orientação ao Lrovêrno, e:lll nú.wcro da 
treu. 

U Sr. Lino ~Mattos- V. E:-:.a. 
dâ licem;a para mais um aparte/ 

U ~><. J<Ul !'i\Llvilill<A - Com 
todo o praze-r, 

() ~r. Ltno de Mattos - Não vai 
nas m.nhas paJavra:; qualquer olensa 
aos l.Jepu1.adc.s ôstadU-l.S· a .fiSscmbléia 
L.egísíal1Va ae Alagoa.,, mas ±ui t.am ... 
bém l.Jeputado Esta~,.~.uaJ, em ~~o Paulo, 
durante a:uas Legislaturas. Co.no disse 
no meu dis~urso, patencía. a uma ban­
cada, imcialme.nte, · de apenas nove 
iJeputados, çootra sessenta e seis. :Pre~ 
tenderam êles certa vez, cerrar as pc?r, 
ta.; da Assembléia, par"a JUStJ.tic .. r U.lll 
pedido de intervençao tec.e<raJ, o qu(l 
só não aconteceu, porque tizem<lS (I 

Assembléia luncionar. n. presença d( ; 
nove Deputados tez. com que os Qutroa. 
sessenta e ~eis voltassem a compartcert 
pcrquc nã.o mais poderiam justiticar, 
per-nte a opinião pUblica de meu Es ... 
tado, sua ausCncià no Plenário. U Le ... 
intervenção federal gorou, porque o 
giSlativo paulista voltou a tunciouar; a 
::=.enado da. .H.epública a repudiou. lnsis .. 
to, pois, ncbre Senador kui Palmeira. 
na minha c.onvicção de que, a qualquer 
momento em que êsses vinte e dois 
ilustres Deputados decidirem compare"" 
cer, a A~sembléia a1agoana "poderá fun~ 
donar. . 

O SR. RUI PALMEIRA- Há evl• 
dente equivoco da parte de V, Exa • .: 
Os que conhecem Alagoas, cs que tem _ 
presenciado os acontec.:imentos i:lli de-­
serolados, não pOdem ter a mesma opi"' 
nião do nobre .Senador Lino de Mattcs.l 
Os vinte e dois dep~tados da Assembléia 
Legislativa não comparecem porque'·"só 
o podcráo faze-r para examinar a de .. 
núncia, que. todo~ nós os teme& acoose .. 
lhado a não se exporem a tal risco. ! 

Não é porque não desejem, não é 
porque não queiram, que não se rcu• 
riem; na verdade, estão ar:ncaçados.1 
E devo Je..:nbrar ao Senado que o Go-o 
vernador da minha terra, presente neJ­
ta. Capital, na semana passada. em.. 
vánas entrevistas à Imprensa, deda"! 
rou que havia paz em . Alagoas, que 
tudo estava calmo.' tranquilo. Mas sem"! 
pre con-:::lma suas declr:rações afirman .. 
do que não admitiria se votasse o ,im .. 
peachmcnt", gue considerava uma de .. 
posíção. 

Pergunto se o instituto do .. impeaoo~ 
chmente'' é ou n~o constitucional; se 
há ou ·não remédio para o Governador 
defendm-se no seu processamento e se: 
pode alguém acusado dizer não consen• 
te em que ~se examine a denúncia con• 
tra êle apr~?-.sentada. Não representa lá 
isso uma . c_oação1 Que mais querem 
para caracterizar uma· ccaçâo nas Ala .. , 
goas; além dessa declaração e além ~os 
fatos arrolados em nUmero muito gran"' 
de na representação feita pela Assem"' 
bléia Leg:slativa ao Governador Fede• 
.a11 . 11 

O Sr:. F.t:itou Cavalcanti - Vossat 
Excelência permite um apart~? \! 

O SR. RUI PALMEIRA - Colll 
todo o prau·r. - l1 

O St. Freitas Cavalcanti - Ncces­
sáriamente o nobre Senador Lino de 
Mattos não consece bem a situação 
alagoana. Oferece S. Exa. uma soht-1. 
ção simplista. . ~j 

O SR. RUI PALMEIRA - E sim• 
pática. \1 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Di; I 
S. Ex a: tomem os vinte e dois depu"!/" 
tadcs a deliberação de voltar à Assem~ 
bléia Legislativa e ela funcionara. Só 
ç desconhecimento dos fatos graves qUQ~ 
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lá OCQ.Ner~at. das ameaças que pesam 
sõbre os vinte e dois ,deputados, leva· 
ria S. Exa., na bôa fé, a fórmular 
~ssa convicção. Só quen •conhece Ala~ 
Ç~cas, :.uas histórias. sua tradição, seus 
homens aqueles que atuam dentro e 
fora da Assembléia, sab que a simples 
determinaç[Jo dos vinte e dois· depu~ 
tados de voltarem à Assembléia faria 
eclodir no Estado idêntica situação de 
çravidade e de .insegurança de que a 
Nação já tem conhecimento. O pro­
cesso .submetido à consideração do Mi­
nistro da J~stiça~ estâ à disposição de 
qualquer Senhor Senadcr; está devi­
damente instrui\io de peças, de do:umen­
tcs, de declarações, dê entrevistas, de 

.... fal.Qs de deputados situacionistas que 
~ Cõíi'figuram a hipótese da eclosão de 

uma luta com Perda de vidas, no ins­
tante em que êsses deputados toma~am a 
deliberação de voltar à Asse-mbléia para 
conhecer da denúncia oferecida contra 
o Gcvernador do Estado. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite o 
nobre orador maís um aparte? 

O SR, RUI PALMEIRA - Com 
todo o prazer. · 

O Sr. Lino de Mattos - Disse eu. 
anteriormente. que co,nheço Alagoas 
através dos seus homens eminentes. 
Reportei-me a Deôdoro, ·a F~arian? 
Peixoto. Conheçc-a através de ·Gract­
Hano Ramcs, Arthur Ramos, Tnvares 
Bastos, . Barão de Penedo, enfim, ~e 
inúmeros homens públicos que c.:onstl­
tuem não t.Ó glória pa-ta ,as Alagoas 
como para- a Pátria comum, razão por 
que não posso aceitar, com tôda a h_?-

:;_, neStidade de propósitos, a argumentaç~o 
de V. Exa, de que os .vinte e do:s 
deputados não podeo.n- fazer a Assem­
bléia funcionar·. 

~".P~.t:doe-me V. Exa. a franqueza com 
qúé falo, mas, repito, não posso con­
cord3r, não aceito. 

O SR. RUI PALMEIRA- V. Ex· 
celência faz-me lembrar a história das 
duas criaturas que consideravam impos­
sível entenderem-se porque uma_ ac~;~ 
ditava mais no que via do que naqu~>O 
que ouvia. 

Sr, Presidente, dizia eu; se não- .é 
dado à Assembléia o direito de exami­
nar umà denúncia apresentada con~ra 
o Governador, então deveria ela extm-
guir-se. · · · · 

O Sr. Lino de Matos ..:._Neste caso, 
permita-me V, Exa. formular uma per~ 
gunta. baseada na Lei'n. 1.079, de 10 
de abril de 1950, que é o ~statuto do 

. lmpeachment. para . saber se o Gover~ 
nadar Muniz Falcão atentou contra a 
existência da União; se, efetivamente. 
está atentando contra o excrckio dos 
Poderes constituídos, de:de que a As· 
sembléia se reuna. Se ela se reune para 
examfimr o lmpcachment, o Governador 
não está violentando o ex::·cício do Po­
der Legislativo. 

' _;_,o SR, RUI PALMEIRA - Não 
~cha V. Exa. que êsse argumento é 
muito forçado? 

O Sr. Lino de Matos - Por que 
forçado ? Alega V.- Exa. que os vinte 
e dois deputados não se podem reunir. 

O SR. RUI PALMEIRA - Paca 
deliberar sôbre o lrnpeaçltment. 

faz com que desapareça a sua conEl~ 
gtiração 1 

O Sr. Lino de Mattos - O fato da 
Assembléia reunir-.se normalmente prova 
que não houve crime. Houve, sim, pa~ 
ver, medo, receio; crime, não. 

O SR. RUI PALMEIRA - Meu 
nobre colega,· preferiria D.ão comentar 
êsse argumento • , , 

O Sr. Lino de Matos - Mas deve 
comentar. 

à pÍesença do Sr. Preslden' :e da Re­
pti.blica, esclareceram que de:>eJavam 
apenas garantias para a 1\s9emble1a 
funcionar, Ninguém, espedfU amente, se 
referiu ao afastamento do ( ;overnador 
do Estado; mas apenas à ga' ·antia para 
que se examinasse aquela 1 tatêria sub­
metida à apreciação do Pc der Legis­
lativo Estadual. 

O Sr, · Lino de M altos ..:.._ De minha 
parte dou-me por satisfeito.· 

O· SR, RUI PALMEIR. 1 - Nó>, 

112, · de 1957, das Comissões de cana· 
tituição e Justiça e -de Finanças. 

5 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. o 19, de 1957, que 
concede o auxílio especial de .....• 
Cr$ 20.000,(}0 às Províncias Maristas 
Brasileiras, para ampliação de sua 
rêde de estabelecimentos educacio­
nais, e dá outras providências; tendo 
pareceres favoráveis, SJb ns. 99 a 101. 
de' 1957, das Comissõe de: constitui­
ção e Justiça; Educação e Cultura e 
de Finanças. O SR, RUI PALMEIRA - ••. em 

homenagem à sua inteligência, sincerida­
de, boa fé e ·combatividade. 

O Sr Lino de Matos - Muito agra~ 
decido ~ V. Exa. Não estou lançando 
mão, no entanto, de recurso capcioso. 
ou de argumento infundado . 

O SR, RUI PALMEIRA - Sabe 
V. Exa. que eu seria incapaz de usar 
a expressão ~~:capcioso»- em Íelação a 
qualquer dos ilustres colegas. 

alagoanos, que desejamos a : •az. a tran· 
quilidade; que só podemos :azer votos 
P,ari'l que Alagoas apareça no_ cenário 
'f. acionai tomo a terra dês ;es homens 
tlustres há pouco citados pelo nobre 
Senador Lino de Mattos { de tantos 
outros, entre êles um que, f lho de meu 
torrão natal, dirigiu os dest" nos de São 
Paulo .•• 

Está encenrada a sessão. 
Levanta-se a Sessão às 17 ho-

_ras e lO minutos. --.,. 

TRECHO DA ATA DA SESSAO DE 
1-4·57 (D,C.!V. DE ?·4·57, PAGS. 
474 e 475) QUE· SE REPUBLICA 
POR HAVER S.UVO COM IN-

CORREÇAO: 

O Sr Lino de Mattos - Muito hon-
rado pe.la distinção de V. Exa. . 

O SR, RUI PALMEIRA- Podem­
me faltar outras qualidades para afirmar 
os predicados dos meus Pares, nesta· 
Casa; ·mas não me faltarão ·aquelas de 
cidadão educado, que sabe tratar, co~­
viver e ter alegria no convívio com 
os seus colegas. · 

O Sr. Lino de Matos - A referên~ 
cG me desvanece a ponto de solicitar 
cu à Taquigrafia, a exclusão, do meU 
ap'arte, do voc'ábulo que provocou a 
explicação de V. Exa. 

O Sr. Cunha Melo - Permite o no­
bre orador um aparte? 

O. SR. RU! PALMEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Cunha Melo -· O pensamen~ 
to que acode aos espíritos equilibrados 
ê que a Assembléia Legislativa de Ala~~ 
goa"s se reuniria para o exercido d~ 
tôdas as suas faculdades e não só para 
o do imp8achment. 

O SR. RUI PALMEIRA - Por que 
a Asscmnléia Legi:>lativa de A~ugoas 
tem deixado ·de reunir-se? Porque, pre· 
cis3ndo examinar matéria que está para 
'ser submetida à ·sua deliberação, en­
contra impedimento para fa2;ê-lo. Se 
lhe fõsse permitido o livre exame da­
quela matéria e das outras ·que estão 
dentro de suas atribuições constiludo­
nai;, en'tão jâ nesse aspecto não haveria 
a grave crise existente nas Alagoas. 

Sr, · Presidente, não traria eu para 
esta tribuna nem a noticia dos aconte· 
cimentos llem os argumentos por que 
temos nós fugido de examiná-los nesta 
CJsa, Mas, uma vez que o nobre Se­
nador Lino de Matos dirigiu apêlo ao 
Senado e ao próprio Govêrno Federal 
no sentido de evitar que, com a inter­
venção federal, se macule a .pu.reza 'das 
imtituições e do regime, fomos forçados 
a esclarecer o que solicitara a Assem~ 
bléia Legislativa de Alagoas. Sentimo­
nos no dever de aclarar, para que não 
pairem dUvidas, não se pense, não se 
suponha que há uma atitude facciosa 
por parte .dos Deputado~ Alagoanos, 
que têm não apenas- oS mandatos· ámea­
çados, mas. também, suas vídas ex­
postas. 

O Sr. Lino de -Mattos - · Albuquer-
que Lins. _ · 

O SR, RUI·PALMEIR.' - Exata­
mente. Nós, que gostaria nos que a 
nossa ·terra só aparecesse ; aas manche~ 
tes dos jornais para que sE proclamas~ 
sem sua grandeza e a noté ~ilidade dos 
seus filhos, vêmo-la, com g ·ande pezar, 
aparecer como cenário de 1 1C:ontecimen~ 
tos sangrentos, que tanto d1 põem contra 
os nossos foros de gente ci·· •ilizada. 

Nós, que desejamos a • 'az a tran~ 
quilidade, o trabalho 'e a c mstrução do 
progresso· alagoano, esper tmos cOnfi­
antes e serenos, que o S; . , ·Presidente 
da República, com as pre< cupaç~es que 
têm até agora manifestado '• estude o 
problema alagoano, consic' ere a tragé­
dia alagoana: e. então, enc )ntre solução 
que assegure à nossa ter .-a dias majs 
calmos para que sua gen1:e possa tra~ 
balhar e ajuda~ como to( os os outros 
brasileiros, a construir' a · Jrandeza e o 
progresso de nossa Pátria. (Muito 'bem; 
muito bem. Palmas) • 1 

O SR. PRESIDENTE: 

-.....Nada mais havendo qre tratar, vou 
encerrar ~ ses~ão, desig\.ando para a 
de amanhã a seguinte : 

·,· ................................... . 
O SR. PRESIDENTE: 

A matéria que acaba de ser votada 
Vai á. ComiSsão de Redação. 

SegUnda discussão do Projeto 
" de Let do Senado n' 15, de 1956, 

que estabelece, em novos moldes, 
a aposimtadoria ordinária, , dis­
põe sóbre a aposentadoria por 
i~validez dos trabalhadores vin­
culados ao Instituto de Aposen­
tadoria e Pensões dos Bancário.t, · 
e dá outras providências. (Subs­
titutivo da· Comissão de Finan­
ças api-ovado na 111 discussão, em 
25 do corrente) ; tendo Parecer 
n 11 85. de 1957, da Comissão de 
Redação. o terecendo a redacão 
do vencido. 

O SR, PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa Várias emendas qu6 
vão ser lidas. 

São lidas as seguintes emendas.· 

- El\:IENOA N.t 1 

Ao Projeto de Lei do senado nú· 
mero: 15, de 1956. 

Artigo 3.0 • 

§ Aos adyogados, médicos e enge­
nheiros, funcionários de estabeleCi­
mentos bancários de economia Inísta 

ORDEM DO ::nA ou autárquicas, com pelo menos, lO 
1 _ D' - . 1 1 ~ • anos de· serviço público federal, esta-

Iscu~sa~ un ca. da redaçao fi- dual ou municipal admitidos com 
1_1a1 do subs~ltutrvo ~de e ~nnd~ ao Pro- mais de 30 e menos de 45 anos de ida­
Jeto de L~1 ~a. Cama~!:~. n. ~58, de I de para o exercício de funções nesses 
1950, qu_e mstitm !1 Le1 Or~ã.mca d~s estabelecimentos, será 0 tempo de 

1 TerritorlOS F~d~rms (n1 da~o oferecl- servjç.o púbDco federal, estadual ou 
da pela Cormssao de R.<daçao em seu municipal, também, contado para efei· 
Parecer n." 129, d el9f 7) . I tQ de aposentadoria na forma dêste 

2 - Vvt.açâo, em ,La. d!scu~são, 1 artigo e seus parágrafos. 
do Projeto de Lei do ';enado n.o 15,'1- .. 
de 1956, qu eestabe:ece, em novos Justttzcação 
D?Ol~es, ;a. ãposentado

1
·ia . ordinária, A acentuada e constante evolução 

d1spoe sobre a aposenttdorm por in· de t{)dos os ramDs da atividade hu-
1 validez dos trabalhad·',res vinculados mana vem impondo a participação 
ao Instituto de Ap::sen ;adoria e Pen- de técnicos especializados ria admi­
sões dos Bancários, e liá outras prO- nistração dos .empreeendimentos. 
vidências, (em regim(· de urgência, Os médicos, engenheiros, advogadQs, 
nos. têrmos~do art. ·15{, § 3. 0 , do Re- -etc., vão tendo. entre n&>, campo 

.gimento Interno. em·vi;tude de reque- cad.a v~z mais dilatado para. a utll 
rimento 1o Sr; cunha Melo e 41 ou- apl1caçao de seru conhecimentos, pelo 
tros Srs. Senadores, ar:rovadJ na Ses- incontestável surto industrial do pais 
são de 3 do mês em ct rso). dep"enden- f o decorrent:> aprimoramento da nos-
do de pareceres das' Comissões <ie sa legislação :.:ocial. ~ 
Constituição .e Justiça: de Legislação A ê:Sses fenômeno~ nã.o estão alh~i­
Social e_de Finanças -;ôbre as emen- os nossos estabeleCimentos bancános 
das de PlenáriO. I . semi governamentais, çomo órgãos 

. . ~ • . : . pro~ulsores que são de nosso desen-

O Sr. Lino de Matos - No instante. 
entretanto. em que estiver ela 1eunida 
para examinar o impeachmen(, a parte 
referente ao- não exercido _do Poder*Le­
gislativo d·esaparece. pois estará a As­
sembléia funcionando, tanto que estará 
.dlscutindo a matéria •. ~ 

O Sr. Lino de Mattos -- Nestas con­
dições, V, Exa, ·confirma que não há 
pedido de intervenção nos têrmos do 
art. 7°, item IV, dá Constituição Fe-
deral. · 

O SR. RUI PALMEIRA- v·. Ex· 
celência esquece. que. como declarei, a 
intervenção, segundo o pedido dfrigido 
ao Govêrno Federal, se fundamenta no 
art. 7°,. item IV, da Constituição, mas, 
em nenhum dos pcriodos d~Ssa solici­
tação há sequer referência à nomeação 
de interventor. O qtie se pediu, o que 
a, A!;Sembléia reclamou, foram css3s 
garantias que todos nós conhecemos; 
é· quando comparccernm os Deputudos 

~ - D1~cus·sao umc:. do Pro!eto de volv1mento, e, hoje, é ponto- incon­
LeJ. da Camara n. 0 3. 6, de 19u6, que troverso a necessidade da pres.ença 
concede dilatação d) :11razo legal para dêsses técniC.Os no corpo de· funcioná­
a fruição de direitos autorais; tendo rios dêsses estabelecimentos bRnm%rios 
Parecer da Comissão ; de Constituição no desempenho de funçí}es, já agora 
e Justiça, sob n. 0 Bf, de 1957, pela intimamente vinculadas à sua rotina 
constitucionalidade. . . adininistrativ'l. · ... 

• - • • • ! d d Essas empreZ'as, não raro, vão pro-
4 - D1scussa.o. umc 1

0 
o Projeto ~ e curar no seio do funclonalisml) públi­

n:c!e~o. Legislatlvo r1 · 57. de 19u6, co, para o desempenho dessg,s fun.­
ongmano da Câmara' dos Depujados, ções, técnicos ricos em experiêncib. 
que aprova 9 tê~o. (

1 
~ ~ontrato ceie- aâquirlda no. trato da caUsa publica 

brado ent;-e o M1ms erio _?a Gu~r:a e familiarizados com os problem-as 
e a.s Irmas da Con~ regaçao de Sao pertinent-es ao. desenvolvimento do 
Jose, para 'prestação

1 
~e serviços de pais. 

O SR, RUI PALMEIRA - Estou· 
n\ê estranhando · V. Exa., nesse seu 
argumento, Estou mesmo espantàdo. 

OSr. Lino de Mattos - Por que? 
O SR. RU! PALMEIRA- V, Ex­

"te1ênda acha que a cessação do crime 

enf~r?la~em no Ho :pltal Geral de N~o :::e me ai:gurando justo, que 
cuntlba, Estado do1 P.araná; tendo a despeito de continuarem ês~<'!.s ser­
pareceres fav:rávt'is, sob ns. 111 e 1 vidores público:S a_ colaborai· :JaJ·a a 
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· tfnalldade comum, apenas em setor 
diverso, vejam sacrificado, anulado 
mesmo, êsse legitimo· direito à con­
' rtagem de tempo, adquirido, na pres• 
Ftação de serviços articulados sob a 

· anesma. égide patronal, é que propo .. 
. .lllho a. inclusão desta émenda. 

Sala das sessões, 1 de abril de 1951. 
Kerginatdo Cavalcanti._ 

EMENDA N.0 2 

Ao Projeto de Lei do Senado, n," 15, 
de !956. · 

Artigo 3.0
• 

§ 1.0 - Diga-se: 
••• 80% do salário de contribuição 

1m vigôr na data da concessão da 
aposentadoria. 

Justificaçáo 

De fato, a fixaç.ão da renda mensal 
, vitalícia na forma prescrita no § 1." 

viria criar um desajustamento sala~ 
rial evidente, uma vez que o· provento 
fixado estaria em flagrante desacordo 
:com o salário de contribuição estabe~ 
lecido no final do período de 36 mê~ 
ses, salário êsse que retrata, de fato 
as condições reais do custo de vida 
na data da concessão da aposentada~ 
ria. 

Ainda mais, o critério previsto no 
parágrafo 1.0 estabeleceria situações 
injustificáveis de diferentes valores 
àa renda mensal de cada. aposenta~ 
óo uma vez que a data da concessão 
da aposentadoria variasse de um mês. 

Dentro do ciclo evolutivo do valôr 
de nossa moeda o critério adotado 
virá criar, corno diSsemos, desajusta­
mentos salariais e situações Injustas 
entre os aposentados, fato ê~se que a 
emenda apresentada evitará. 

Sala das SesEões, 1 de Abrtl de· 
1957. - Kerginaldo Cavalcanti, 

EMENDA N.• 3 

Ao Projeto de Lei do senado D.ll­
mero: · 15, de 1957. 

Artigo 45'. ' 
§ 2.0 - Substitua-se. 
... Salário de contribuição na data 

da concessão da aposentadoria. 
Justificação 

A justificação apresentada para a 
emenda a0 § 1.0 do artigo 3.0 aplica-
6e no caso vertente. lt oportuno re~ 
corda-la: 

De fato, -a fiXação da renda men­
eal vitalicia na 1orma prescrita no 
g 1.o viria criar um desajustamento 
salarial evidente, uma vez que o pro­

·vento fixado estaria em nagrante de~ 
sacõrdo com 0 salário de contribuinte 
estabelecido no final' do período de 
36 meses, salário êsse .Que retrata, de 
tato, as condições reais do custo de 
vida na data da concessão da apo.sen­
cordá-la: 

Ainda mais, o critério previsto no 
\)arágrafo L" estabelec-eria situações 
injustificáves de diferentes valores da 
renda mensal de cada aposentado 
uma vez que a. data da concessão da 
aposentadoria variasse de um mês. 

Dentro do ciclo evolutivo do valor 
óe nossa moeda o critério adotado 
:virá criar. como dissemOs: desajusta­
tnentos salariais e situações injustas 
entre os aposentados, fato ês.se que 
a emenda aoresentada evitará. 

Sala das -Se!;sões, I de Abril de 
J957. - Kerginaldo Cavalcanti. 

EME~DA No 4 
Ao Projeto de Lei do Senado n9 15 

de 1956 ou ao seu Substitutivo, caso 
êste aprovado. 

Suprima-se~ 
Do Projeto: as lettas d e e do Ar­

tigo 12 
Do Substitutivo: os §§ 1', 29 e. 39 

do Art. 12 
Justtttcaçflo 

Preliminarmente. o Projeto n9 15 
de 1956 é todo êle inconstltuclonal. 
Cria uma nova forma de aposenta­
doria, comumente denominada apo­
sentadoria Prêmio ou aposentadJrla 
por Tempo de servU.o. óra o Inciso 
XVI da Constituição, diz: 

Art. 157. "XVI - previdência, ·me­
diante contribnição da União, do 
,Empregador e do Empregado, em fa-

DIARIO 00 CONORESSO NACIONAL: .(Seçfio "' 

vor da maternidade e oontra as con .. 
seqüências da Doença, da. Velhice, 
da Invalidez e da Morte". 

Evidentemente a Constituição u .. 
mitou as aposentadorias a DOença, 
Velhice, Invalidez e Morte. Não co­
gitou da aposentadOria. Prêmio ou 
por Tempo de Serviço, :Razões pon­
deráveis, levaram certamente os cons­
tituintes de 1946 a não incluir entre 
os beneficios aos empregados, a apo­
sentadoria Prêmio ou por Tempo de 
Serviço. Entre outras razões não de­
vem ser estranhos, o pesado ônus 
que esta forrna de aposenta~oria 
acarreta à coletividade e a retuada 
prematura da vida ativa, de el~I_?e~­
tos sadios. portadores de expenenCia 
nrofissional ada.uirida através de tem .. 
po de serviço mais extenso. · 

Levantada esta preliminar, vamos 
passar à inconstitucionalidade e aos 
inconvenientes notórios das letras d 
e e do Art. 12 do Projeto ou dos §§ .29 
e 39 do mesmo Art. 12 do Substitu­
tivo ao ProjetO. 

A Constituição determinou que os 
benefícios da previdência &Jcial, fos­
sem custeados mediante contribuição 
da União, do Empregador e do Em­
pregado. Estas foram as três fontes 
de recursos fixadas na Constituição, 
para os custeio das aposentadorias. 
Nem mesmo a expressão vaga 11

••• e 
outras que a lei determinar", cons~ 
ta do ·Inciso XVI. Logo a lei ordina.~ 
ria não. póde estender a outras ati~ 
vidades econômicas, a contribuição 
paar a previdência, ou melhor, para 
as aposentadol'ias. 

A obrigatoriedade da c:>ntribuição 
tríplice e igual, para a União, o Em­
pregador e o Empregado, decorre de 
norma já consagrada desde os pri­
mórdios da assistência social, no ano 
de 1935. Esta paridade decorreu de 
preceito da Constituição de 1934 e f·Ji 

.conservada pela de 1937 e ainda re­
petida pela de ~946. Tôdas as leis 
ordinárias decretadas ou promulga­
das até a presente data, mantiveram 
esta norn1a de contribuição triplice 
e igual, para o ,,Jsteio dos encargos 
da assistência sociaL Ainda há pou­
co, o projeto que unificava todos os 
Institutos de Previdência no "Institu­
to dos Seguros Sociais dQ.. Brasil", 
confirmava est!l regra do direito so­
cial brasileiro. E no próprio Senado 
transitou 'há pouco o projeto d~ le1 
ampliando o limite máximo de con­
tribuição para os Institutos de Apo­
~entadorias e Pensões, confirmando 
mais uma vez, o principio tradicional 
da contribuição tríplice e paritária. 

. úra o Projeto n9 15 de 1956 exór­
bita desse principio constitucional e 
tradiciOnal na previdência social 
brasileira e vai criar fontes dé recei­
tas para o Instituto dos Bancários, 
onerando cidadãos, entidades e ope­
rações que nada têm que vem com a 
aposentadoria e a pensão aos se:1" 
segurados. As letras d e e do Art. 12 
do ProjeOO 15 e os ~~ 1Q. 201 e 39 do 
Art. 12 do Substitutivo. ferem fron­
talmente o Inciso XVI do Art. 157 
da Constituição. P.Jr isso, o custeio 
da previdência f:iOC!al dos bancários, 
deve ser suportado por êstes, pelos 
banqueiros e pela União, em partes 
Iguais. Não é possível onerar cida­
dãos, firmas ou serviços, que eventu­
almente transacionam oJm bancos, 
caixas econômicas. emprêsas de in­
vestimentos. crédito e capitalização. 
Seria criar novos impostos e pesados. 
flUe Viriam· agravar o custo de vida 
já insuportável e entravar o desen~ 
volvimento econômico d-J pais, one­
rando a poupança j:'í tão escassa en­
tre nós. Elevaria ainda mais os ju­
ros do capital. quando todos clamam 
contra os altos juros vigentes no 
Brasil. ' 
~ flagro.nte a inoJnstitucionalidade 

das letras e parár,-rafos do Projeto e 
do seu S:tbstitutlvo. 

Quaisquer enCargos visando C!JUStear 
benefícios da previdência social, te~ 
rão seinpre que ser suportados e re .. 
partidos igualmente pela Uniã.o, pele, 
Empregador e pelo Empregado. I!: 
defeso ao legislador transferir a ou~ 
trem os encargos desse beneficio. Jl:: 
um imperativo constitucional ao qual 
temos de nos curvar. 

Além tia inoonstitucl.onalidade C.e 
letras e parágrafos d>J Art. 12 f?.O 
Projeto e no Substitutivo, há razões 
de ordem econômica e social apon~ 
tadas no veto do Presidente da Re­
pública, que acon~elham a. rejeição 
dessas letras e paragrafos. 

Também não deve ser esquecido o 
recente decret'J do Sr. :eresidente da 
República, de n9 40.079 de· 9 de ou~ 
tubro de 1956, que regula o recolhi­
mento ao "Fundo único da Previdên­
cia Social" da cota de previdência 
arrecadada do público ou consumi­
dor. , 

Essa cota de previdência que era 
'de dois por cento (2%) sôbre os ju­
ros pagos ou creditados nas contas 
de depósitos bancários, foi elevada 
para quatro por cento (4%) ou o 
dôbro, pela lei no 2..:250 de. ~0-6-54. 
Essa brutal elevaçao, ocastonou a 
fuga dos depósitos bancári_o~. prefe­
rindo os donos desses depositas em­
pregã-los diretamente em empr~s~i­
mos particulares a juros c-nzenarlOS 
isentos de qualquer tributação. com 
isto perdeu a previdência social e 
perdeu a eoJnomia nacional, que vê 
consideráveis capitais de poupança 
fugirem de empreendimenOOs úteis ao 
desenvolvimento econômico nacional, 
para serem aplicados em fins espe­
culativos a !uros altos. 

Vem agora. o Projeto n9 15 e cria 
mais uma taxa de 2% sôbre êsses 
depósitos bancários, elevand'J-a por­
tanto para 6%, ou o triplo da que 
era há até bem pouco tempo. Evi~ 
dentemente as conseqüências serão 
as mals ruinosas para a economia 
nacional e para o agravamento ela 
inflação, que está destruindo o nosso 
pais e levando o povo ao desespero e 
à miséria. 

Demos no nosso ·uvoto em Sepa­
rado" na Comissão de Finanças, as 
razões que nos levavam a não acre­
ditar muibo no êxito da aposentado­
ria Prêmio ou Por Tempo de Serviço, 
aliás baseados nos estudos de compe­
tentes atuários da previdência social. 
As contestações que àquele voto 
opôs o ·digno Relator da matéria na 
referida Comissã•.J, o eminente Sena­
dor Mourão Vieira e a exposição que 
à mesma Comissão fêz o Ilustre Pre­
sidente do Sindicato 'dos Bancários, 
ambos assegurando que a aposenta­
~doria prêmio é viável e que o citad·J 
Instituto a suporta perfeitamente, 
fizeram com que dessemoS o nosso 
voto a favor do Projeto em pauta. 
Mas do que não nos eo:mv~ncemos 
ainda foi de que as fontes de recei­
ta, estipuladas no Art. '12. sejam 
constitucionais e que ~ssa arrecada­
ção não seja profundamente incon­
veniente aos interêsses nacionais . 
Assim. dando nosso voto ao projeto 
com tudo não podemos dá-lo às le­
tras e parár;rilfos do Art, 12. motivo 
pelo qual apresentamos a Emenda 
supra a qual a nosso ver, tira da 
proposição a eiva de inconstit'1Cional 
e portanto sujeita a ser anulada oclc 
Poder Judiciário. A emenda apre­
sentada, melhora alnda o projeto 
porque retira do n:esmo a parte que 
coli~~ com .leis e ctecr~tcs 'vigentes e 
atenta contra os i.nt'='rêr:::es da eco­
nomia nacional, como acima d('!mons­
tramos. 
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mentos àe lmpostos1 corno porque 1l 
tnnaçAo rornou·a desinteressante. 
Um novo aumento como o projetado 
apressaria a morte da capitalização. 
Ora a perecimento de uma Instltuic.ão 
desta. natureza, não interessa à Na­
çã.o. IncentiVando a economia e a; 
poupança entre as classes populares 
exerce a. capitalização umá influência 
benéfica. educativa, moral e econô ... 
mica, sôbre uma grande massa do 
povo. Convém portanto, incenti­
vá-la. 

Por tal motivos, propomos a rejei­
ção da parte do projeto que cria tri­
butos sôbre os juros creditados ou 
pagos pelos bancos e instituições de 
crédito e sôbre os títulos de capita­
lização. - Othon Mdder. 

EMENDA N.Q 5 

Ao Substitutivo 
do Senado n.0 15, 

Substitua-se: 

ao Projeto de Le1 
de 1956. 

O. Artigo 12.0 pelo seg1.únte: 
"'Artlgo 12.0 - Ficani elev:nlas para 

nove por cento (9%) as taxas d'e con~ 
tribuiçâo de segurados, ~mpregadOl"es 
e da União para o Instituto dos Ban­
cários. 

Justificação 

Reconhecendo que a. criação à~ 
uma nova forma de aposentadoria 
acarretará •ao InstitUto dos Bancá­
rios ·Unl considerável aumento de des~ 
pesas, irrecusavei se torna procurar 
um aumento correspondente da recei~ 
t•. 

Com·o está, segundo o rígido pre~ 
ceit.Q constitucional constante de In .. 
ciso, XVI, do Artigo 157, .só póde pro.­
~·ir de uma das três fontes ali indica­
da~: União, Empregador e Emprega­
do, a estas temos de recorrer, O nu""'.:" 
menta de d~pesas com a prevldên~ 
cia dos bancários, .rserá assim custe­
~tdo com o produto de um acréscimo 
na contribuição de cada uma destas 
três fontes. . 

Dêste módo, o projeto se concilia 
com o texto constitucional e os ban~ 
cários, poderão gozar da tão almeja­
da prerrogati'ra da ap~sentadorb: por 
.tempo de servJ~o ou aposentadoria 
prêmio. 

Sala da<1 S.eBsõe-.•;. 1 de abrll df 
1957. - Othon lYfiider, 

.......................... ·····~····· 
••••••••• 00 .......... " ••••••••••••• 

TRECHO DO DISCURSO PRONUN. 
CIADO PELO SR. SENADOR 
EZECHIAS DA ROCHA. NA SES­
SAO DE I DE ABRIL DE !957. 
QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM !NCORREÇOES. 

• • • • • • • • o .. o •••••••• o o •••• o'. o o o o ••• 

o •••••••• o ••••• o o • o ••••• o. o •••• o o ••• 

.................................... 
E' pena; Sr. Presidente. Já muitos 

maleJ incidem sõbre esta Metrópole. 
Dificuldade de transporte, insuficiência 
de áÇ!ua. carestia de vida, o mar de fu­
m:Jça cpe respiramos, o atordoante ba~ 

rulho qu" excita os nervos e prejudica 
o sono. são outras pragas - e praga 
signifiça também calamidade - que 
vêm tornando inabitâve! a Cidade Ma­
ravilhosa. Mas nenhuma sobreleva à 
ele instruç5o e educação. o problema 
~l::n"ero um, que tanto preocupava a 
·.vf!f]ucl Couto e a quantcs se interessam 
rte!o bem·e~tc.r coletivo, pelo. futuro do 
país. -

•••••• o .......... o •••• • •••••••••• 

>C 

E n~o !oi por outro. motivo Q11f' 
êste mesmn projeto. então encarnado 
n•J de nQ 43 de 1954, foi vetado pelo 
Sr. Presrdente da Uepública e êsc;e 
veto aceito peJo Congresss Nacional. 

Se não fosse o receio de nos alon· 
G"arr.êos d2m:.üs. provarlarr.os ainda a 
tribuk'~éo sêbre os TihJo~ df' Cap\­
talizaqt'\o 0/1.000). virá diminuir a 
cm!S!=ão de<i<ift forma 'PQ;mlflr dP. pou­
pança, tã0 prefer~d8, pelas c1ac;ses 
mr-nos favorecidas. As estatísticas 
[}rovam nue e::na fórma de poupança 
vrrn r(iminu'ncln d~ ano para P.no. 
nB.o só em virtude dos ccn~ínuos au-,::::: :::::::: :~ :::::::::::: :::::_::-__: 

', 


